
 

 

2 6  DE ABRIL  DE 201 7  

Quart a- feira  

¶ UTILITY DAY  -  GERANDO RECEITAS ADIC IONAIS A PARTIR DA ENERGIA 

ELÉTRICA E DO TRATAMENTO DE RESÍDUOS  

¶ SONDAGEM I NDUSTRIAL  

¶ AGENDA I NTERNACIONAL DA I NDÚSTRIA PROPÕE 86  AÇÕES PARA AMPLIAR 

PARTICI PAÇÃO DO BRASIL NO COMÉRCIO EX TERIOR  

¶ ACESSO AO CRÉDITO POD E REAQUECER A ECONOM IA ,  DEFENDEM EMPRESÁRIOS  

¶ CENTRAIS DISCUTEM ALT ERNATIVAS PARA FIM D O IMPOSTO SINDICAL  

¶ BRASILEIRO NÃO SE SIN DICALIZA POR FALTA D E CONHECIMENTO E INT ERESSE ,  

DIZ IBGE  

¶ N EGOCIADO SOBRE LEGIS LADO DEPENDE DE CONT RIBUIÇÃO SINDICAL ,  DIZ 

MINISTRO  

¶ METALÚRGICOS PARALISA M LINHAS DE PRODUÇÃO  PELO PAÍS  

¶ METROVIÁRIOS ,  BANCÁRIOS ,  METALÚRGICOS E PETRO LEIROS ADEREM À GREV E 

DE SEXTA  

¶ RENAN SE UNE COM SIND ICALISTAS CONTRA REF ORMA TRABALHISTA  

¶ CURITIBA TERÁ GREVE D E Ô NIBUS EM DIA DE PARA LISAÇÃO NACIONAL CON TRA 

REFORMAS  

¶ GREVE GERAL VAI SUSPE NDER COLETA DE LIXO EM CURITIBA NA SEXTA - FEI RA  

¶ MOTORISTAS E COBRADOR ES DE ÔNIBUS DE CURITIBA TAMBÉM VÃO P ARAR NO 

DIA DA GREVE GERAL  

¶ PROFESSORES PARTICULA RES ADEREM À GREVE C ONTRA REFORMAS E PAI S SE 

REVOLTAM  

¶ GREVE GERAL óSINALIZA QUE SOCIEDA DE QUER DIÁLOGO ô, DIZ D .  LEONARDO 

STEINER  

http://www.sinpacel.org.br/inscricao-comite1.php
http://www.sinpacel.org.br/inscricao-comite1.php
https://static-cms-si.s3.amazonaws.com/media/filer_public/ad/33/ad332fc8-b883-497d-ab87-23d68af765da/sondagemindustrial_marco2017.pdf
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/04/agenda-internacional-da-industria-propoe-86-acoes-para-ampliar-participacao-do-brasil-no-comercio-exterior/
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/04/agenda-internacional-da-industria-propoe-86-acoes-para-ampliar-participacao-do-brasil-no-comercio-exterior/
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/04/acesso-ao-credito-pode-reaquecer-a-economia-defendem-empresarios/
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878658-centrais-discutem-alternativas-para-fim-do-imposto-sindical.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878596-brasileiro-nao-se-sindicaliza-por-falta-de-conhecimento-e-interesse-diz-ibge.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878596-brasileiro-nao-se-sindicaliza-por-falta-de-conhecimento-e-interesse-diz-ibge.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878550-negociado-sobre-legislado-depende-de-contribuicao-sindical-diz-ministro.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878550-negociado-sobre-legislado-depende-de-contribuicao-sindical-diz-ministro.shtml
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25692/metalurgicos-paralisam-linhas-de-producao-pelo-pais
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878402-metroviarios-bancarios-metalurgicos-e-petroleiros-aderem-a-greve-na-sexta.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878402-metroviarios-bancarios-metalurgicos-e-petroleiros-aderem-a-greve-na-sexta.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878470-renan-se-une-com-sindicalistas-contra-reforma-trabalhista.shtml
http://www.gazetadopovo.com.br/curitiba/curitiba-tera-greve-de-onibus-em-dia-de-paralisacao-nacional-contra-reformas-1c1uo2p7h5u9j58bxerfqd3bo
http://www.gazetadopovo.com.br/curitiba/curitiba-tera-greve-de-onibus-em-dia-de-paralisacao-nacional-contra-reformas-1c1uo2p7h5u9j58bxerfqd3bo
http://www.tribunapr.com.br/noticias/curitiba-regiao/greve-geral-vai-suspender-coleta-de-lixo-em-curitiba-na-sexta-feira/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/curitiba-regiao/motoristas-e-cobradores-de-onibus-de-curitiba-tambem-vao-parar-no-dia-da-greve-geral/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/curitiba-regiao/motoristas-e-cobradores-de-onibus-de-curitiba-tambem-vao-parar-no-dia-da-greve-geral/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/professores-particulares-aderem-a-greve-contra-reformas-e-pais-se-revoltam/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/professores-particulares-aderem-a-greve-contra-reformas-e-pais-se-revoltam/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/greve-geral-sinaliza-que-sociedade-quer-dialogo-diz-d-leonardo-steiner/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/greve-geral-sinaliza-que-sociedade-quer-dialogo-diz-d-leonardo-steiner/


¶ PLANALTO MONITORA PRE PARAÇÃO PARA GREVE G ERAL E PODE CORTAR P ONTO 

DE GREVISTA  

¶ ARTIGO:  MODERNIZAÇÃO TRABALHI STA PRIVILEGIA A LIB ERDADE DE 

ESCOLHA  

¶ REFORMA TRABALHISTA V AI  A PLENÁRIO ANTES DA GREVE GERAL  

¶ PLENÁRIO PODE VOTAR H OJE PROPOSTA DE REFO RMA TRABALHISTA  

¶ VOTAÇÃO DA REFORMA TR ABALHISTA GERA EMBAT E ENTRE GOVERNISTAS E 

OPOSIÇÃO  

¶ BANCADA DO PSB  DESCUMPRE DECISÃO E RACHA NA REFORMA TRA BALHISTA  

¶ VANESSA GRAZZIOTIN CRITICA RE FORMA TRABALHISTA E DIZ QUE PAÍS VIVE 

MOMENTO GRAVE  

¶ PROPOSTAS DA REFORMA TRABALHISTA SÃO QUES TIONADAS PELO SETOR 

PRIVADO  

¶ TEMER EXONERA TRÊS MI NISTROS PARA REFORÇA R VOTAÇÃO DA REFORMA  

TRABALHISTA  

¶ RELATOR DA REFORMA TRABALHISTA DIZ QUE DESAFIO É MANTER COE SÃO NO 

PLENÁRIO  

¶ CELSO DE MELLO MANTÉM URGÊNCIA  NA REFORMA TRABALHIS TA  

¶ CONFIRA OS PRINCIPAIS  PONTOS DA PROPOSTA D E REFORMA TRABALHIST A  

¶ REFORMA TRABALHISTA P REVÊ QUE FÉRIAS POSS AM SER DETERMINADAS PELO 

EMPREGADOR  

¶ TEXTO FINAL DA REFORM A TRABALHISTA DÁ FOR ÇA A ACORDOS QUE POD ERÃO 

DIVIDIR FÉRIAS  

¶ TRABALHADOR ESTÁ SATI SFEITO COM JORNADA E  SALÁRIO ,  SEGUNDO 

PESQUISA  

¶ COMI SSÃO APROVA REFORMA TRABALHISTA ,  QUE VAI A PLENÁRIO N ESTA 

QUARTA - FEIRA  

¶ D ÍVIDA IMPEDE 1,5  MILHÃO DE PESSOAS DE  DEIXAR  O TRABALHO ,  DIZ IBGE  

¶ PMDB  AGIRÁ PARA OBRIGAR D EPUTADOS A VOTAREM A  FAVOR DA 

PREVIDÊNCIA  

¶ PREVIDÊNCIA :  VOTOS CONTRA REFORMA  SOBEM PARA 214  E A FAVOR 

CONTINUAM EM 76  

¶ L ÍDER DO PSDB  QUER VOTAR REFORMA D A PREVIDÊNCIA 15  A 20  DIAS APÓS 

TRABALHISTA  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/planalto-monitora-preparacao-para-greve-geral-e-pode-cortar-ponto-de-grevista/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/planalto-monitora-preparacao-para-greve-geral-e-pode-cortar-ponto-de-grevista/
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/04/artigo-modernizacao-trabalhista-privilegia-a-liberdade-de-escolha/
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/04/artigo-modernizacao-trabalhista-privilegia-a-liberdade-de-escolha/
http://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/reforma-trabalhista-vai-a-plenario-antes-da-greve-geral-33s03jsfmu61a3spt2mbf05qs
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/530504-PLENARIO-PODE-VOTAR-HOJE-PROPOSTA-DE-REFORMA-TRABALHISTA.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/530496-VOTACAO-DA-REFORMA-TRABALHISTA-GERA-EMBATE-ENTRE-GOVERNISTAS-E-OPOSICAO.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/530496-VOTACAO-DA-REFORMA-TRABALHISTA-GERA-EMBATE-ENTRE-GOVERNISTAS-E-OPOSICAO.html
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878443-bancada-do-psb-descumpre-decisao-e-racha-na-reforma-trabalhista.shtml
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/04/25/vanessa-grazziotin-critica-reforma-trabalhista-e-diz-que-pais-vive-momento-grave
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/04/25/vanessa-grazziotin-critica-reforma-trabalhista-e-diz-que-pais-vive-momento-grave
http://www1.folha.uol.com.br/colunas/mercadoaberto/2017/04/1878246-propostas-da-reforma-trabalhista-sao-questionadas-pelo-setor-privado.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/colunas/mercadoaberto/2017/04/1878246-propostas-da-reforma-trabalhista-sao-questionadas-pelo-setor-privado.shtml
http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN17S1HC-OBRTP
http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN17S1HC-OBRTP
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/relator-da-reforma-trabalhista-diz-que-desafio-e-manter-coesao-no-plenario/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/relator-da-reforma-trabalhista-diz-que-desafio-e-manter-coesao-no-plenario/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/celso-de-mello-mantem-urgencia-na-reforma-trabalhista/
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/530500-CONFIRA-OS-PRINCIPAIS-PONTOS-DA-PROPOSTA-DE-REFORMA-TRABALHISTA.html
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/reforma-trabalhista-preve-que-ferias-possam-ser-determinadas-pelo-empregador/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/reforma-trabalhista-preve-que-ferias-possam-ser-determinadas-pelo-empregador/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/texto-final-da-reforma-trabalhista-da-forca-a-acordos-que-poderao-dividir-ferias/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/texto-final-da-reforma-trabalhista-da-forca-a-acordos-que-poderao-dividir-ferias/
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878613-trabalhador-esta-satisfeito-com-jornada-e-salario-segundo-pesquisa.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878613-trabalhador-esta-satisfeito-com-jornada-e-salario-segundo-pesquisa.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878441-comissao-aprova-reforma-trabalhista-que-vai-a-plenario-nesta-quarta-feira.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878441-comissao-aprova-reforma-trabalhista-que-vai-a-plenario-nesta-quarta-feira.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878622-divida-impede-15-milhao-de-pessoas-de-deixar-o-trabalho-diz-ibge.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878468-pmdb-agira-para-obrigar-deputados-a-votarem-a-favor-da-previdencia.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878468-pmdb-agira-para-obrigar-deputados-a-votarem-a-favor-da-previdencia.shtml
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/previdencia-votos-contra-reforma-sobem-para-214-e-a-favor-continuam-em-76/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/previdencia-votos-contra-reforma-sobem-para-214-e-a-favor-continuam-em-76/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/lider-do-psdb-quer-votar-reforma-da-previdencia-15-a-20-dias-apos-trabalhista/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/lider-do-psdb-quer-votar-reforma-da-previdencia-15-a-20-dias-apos-trabalhista/


¶ REFORMA DA PREVIDÊNCIA :  DISCUSSÃO SEGUE ,  MAS GOVERNO NÃO QUER  

MUDANÇAS NO PROJETO  

¶ OPOSIÇÃO CRITICA REFO RMA DA PREVIDÊNCIA ;  GOVERNISTAS DIZEM QU E ELA 

BENEFICIARÁ TRABALHA DORES  

¶ ARTHUR MAIA :  óNÃO MUDOU RELATÓRIO D A REFORMA DA PREVIDÊNCIA NEM 

VAI MUDAR NADA ô 

¶ PMDB  COLETA ASSINATURAS P ARA FECHAR QUESTÃO N A REFORMA DA 

PREVIDÊNCIA  

¶ DYOGO :  GOVERNO ACHA QUE PRO POSTA DA PREVIDÊNCIA JÁ ESTÁ B OA  

¶ CAETANO :  PERDA É DE 20%  A 30%  DE ECONOMIA ESPERADA  COM REFORMA 

EM 10  ANOS  

¶ CCJ PODE VOTAR PEC  DA REFORMA POL ÍTICA DO SENADO NESTA QUARTA  

¶ MAIA DIZ QUE CLIMA CO M GOVERNADORES É POS ITIVO SOBRE IMPORTÂN CIA 

DA REFORMA  

¶ EDITORIAL :   I NCERTEZAS ELEVADAS  

¶ ANFAVEA QUER PREPARAR  INDÚSTRIA AUTOMOBILÍ STICA PARA COMPETIR NO 

MERCADO GLOBAL  

¶ I NDÚSTRIA ELETROELETR ÔNICA TEM 3 º MÊS CONSECUTIVO DE  CONTRATAÇÕES ,  

DIZ ABINEE  

¶ FÓRUM DE RH  AVALIA IMPACTO DA RE FORMA TRABALHISTA  

¶ MONTADORAS APRESENTAM  SUA VISÃO DA ROTA 2030  

¶ MERITOR PRODUZ EIXOS PARA VEÍCULOS PESADO S EM OSASCO (SP)  

¶ GATES CRESCE 20%  COM AJUDA DO PÓS - VENDA  

¶ BORG W ARNER VAI DOBRAR SUA  FATIA EM REPOSIÇÃO  

¶ FERODO LANÇA PASTILHA S COM CERÂMICA  

¶ DANA FINALIZA SEU MAI OR INVESTIMENTO FEIT O NO BRASIL  

¶ DANA RETOMA NEGÓCIO D E REPOSIÇÃO APÓS 13  ANOS  

¶ HONEYWELL PLANEJA FAZ ER TURBOS PARA CARRO S FLEX NO BRASIL  

¶ TROLLER QUER VENDAS 15%  MAIORES NO BRASIL NESTE ANO  

¶ COM AFTERMARKET EM AL TA ,  AUTOM EC ABRE AS PORTAS SE M CRISE  

¶ SETOR DE AÇO PREVÊ TE R ANO DIFÍCIL COM PR OTECIONISMO MUNDIAL  

¶ BRASIL AVALIA MANDATO S DE BIOCOMBUSTÍVEIS  PARA DISTRIBUIDORES  

¶ CONFIANÇA DO CONSUMID OR CAI 3,1  PONTOS EM ABRIL ANTE  MARÇO ,  REVELA 

FGV  

http://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/reforma-da-previdencia-discussao-segue-mas-governo-nao-quer-mudancas-no-projeto-1zllbhwhuwqdbfvf1cu89w1ec
http://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/reforma-da-previdencia-discussao-segue-mas-governo-nao-quer-mudancas-no-projeto-1zllbhwhuwqdbfvf1cu89w1ec
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/530486-OPOSICAO-CRITICA-REFORMA-DA-PREVIDENCIA-GOVERNISTAS-DIZEM-QUE-ELA-BENEFICIARA-TRABALHADORES.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/530486-OPOSICAO-CRITICA-REFORMA-DA-PREVIDENCIA-GOVERNISTAS-DIZEM-QUE-ELA-BENEFICIARA-TRABALHADORES.html
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/arthur-maia-nao-mudou-relatorio-da-reforma-da-previdencia-nem-vai-mudar-nada/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/arthur-maia-nao-mudou-relatorio-da-reforma-da-previdencia-nem-vai-mudar-nada/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/pmdb-coleta-assinaturas-para-fechar-questao-na-reforma-da-previdencia/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/pmdb-coleta-assinaturas-para-fechar-questao-na-reforma-da-previdencia/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/dyogo-governo-acha-que-proposta-da-previdencia-ja-esta-boa/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/caetano-perda-e-de-20-a-30-de-economia-esperada-com-reforma-em-10-anos/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/caetano-perda-e-de-20-a-30-de-economia-esperada-com-reforma-em-10-anos/
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/530451-CCJ-PODE-VOTAR-PEC-DA-REFORMA-POLITICA-DO-SENADO-NESTA-QUARTA.html
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/maia-diz-que-clima-com-governadores-e-positivo-sobre-importancia-da-reforma/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/maia-diz-que-clima-com-governadores-e-positivo-sobre-importancia-da-reforma/
http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/editoriais/incertezas-elevadas-9kg7kcx253bxdqtza3qcqgxlg
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/anfavea-quer-preparar-industria-automobilistica-para-competir-no-mercado-global/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/anfavea-quer-preparar-industria-automobilistica-para-competir-no-mercado-global/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/industria-eletroeletronica-tem-3-mes-consecutivo-de-contratacoes-diz-abinee/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/industria-eletroeletronica-tem-3-mes-consecutivo-de-contratacoes-diz-abinee/
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25687/forum-de-rh-avalia-impacto-da-reforma-trabalhista
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25690/montadoras-apresentam-sua-visao-da-rota-2030
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25700/meritor-preve-alta-de-20-com-montadoras
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25698/gates-cresce-20-com-ajuda-do-pos-venda
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25695/borgwarner-vai-dobrar-sua-fatia-em-reposicao
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25694/ferodo-lanca-pastilhas-com-ceramica
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25699/dana-finaliza-seu-maior-investimento-feito-no-brasil
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25697/dana-retoma-negocio-de-reposicao-apos-13-anos
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25696/honeywell-planeja-fazer-turbos-para-carros-flex-no-brasil
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25693/troller-quer-vendas-15-maiores-no-brasil-neste-ano
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25691/com-aftermarket-em-alta-automec-abre-as-portas-sem-crise
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878409-setor-de-aco-preve-ter-ano-dificil-com-protecionismo-mundial.shtml
http://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN17R2ML-OBRBS?sp=true
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/confianca-do-consumidor-cai-31-pontos-em-abril-ante-marco-revela-fgv/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/confianca-do-consumidor-cai-31-pontos-em-abril-ante-marco-revela-fgv/


¶ CONFIANÇA DA CONSTRUÇ ÃO NO BRASIL TEM EM ABRIL M AIOR NÍVEL EM 2  

ANOS COM MELHORA DA PERC EPÇÃO ATUAL ,  DIZ FGV  

¶ SANTANDER BRASIL TEM LUCRO GERE NCIAL 37,3%  MAIOR NO 1 º TRI  

¶ ARCELOR M ITTAL COMPRA 55,5%  DA BEKAERT DE SUMARÉ ,  EM SP 

¶ EXPORTAÇÕES BRASILEIR AS CRESCEM 24,4%  NO PRIMEIRO TRIMESTR E 

¶ AE  APROVA PROJETO QUE B ENEFICIA EMPRESA COM  PATRIMÔNIO ATÉ R$  10  

MILHÕES  

¶ SIMPLES É VITAL PARA A ECONOMIA ,  DIZ AFIF DOMINGOS EM AUDIÊNCIA  NA 

CAE 

¶ APROVADO PROJETO QUE VEDA PARTICIPAÇÃO DE  EMPRESAS DE SONEGADO RES 

EM LICITAÇÕES  
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CÂMBIO  

EM 2 6 / 0 4 /201 7   

 Compra  Venda  

Dólar  3, 196  3, 196  

Euro  3, 474  3, 475 

http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN17S1I9-OBRTP
http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN17S1I9-OBRTP
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Utility DAY -  Gerando receitas adicionais a partir da Energia Elétrica e do 

Tratamento de Resíduos  

26/04/2017 ï Fonte: CNI  

 
O SINDIMETAL/PR, em razão da parceria com o Sinpacel convida para o evento 

evento: ñUtility DAY ï Gerando receitas adicionais a partir da Energia  
El®trica e do Tratamento de Res²duosò que ser§ realizado no dia 27/04, no audit·rio 

do Sinpacel. O evento é gratuito,  e as inscrições são online, basta clicar no próprio 
convite.  
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Sondagem Industrial  

26/04/2017 ï Fonte: CNI  

Atividade industrial mostra fôlego 

Apesar das dificuldades enfrentadas pela indústria, os dados de atividade são positivos 

em março. Ainda que seja comum que se registre crescimento da produção em março 

na comparação com o mês anterior, deve -se ressaltar que o cres cimento de 2017 é o 

maior para o mês em sete anos.  

 

Faça o download da última edição na íntegra: Aqui 

 

Agenda Internacional da Indústria propõe 86 ações para ampliar 
partici pação do Brasil no comércio exterior  

26/04/2017 ï Fonte: CNI  

 
Documento, elaborado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), trata 
das prioridades nos próximos meses sobre formulação e defesa de políticas 

públicas e da prestação de serviços para a internacionalização de empresas 
brasileiras  

 

 
 
Medidas para internacionalizar empresas, reduzir custos com comércio exterior e 
ampliar o mercado externo para produtos brasileiros fazem parte da segunda edição 

da Agenda Internacional da Indústria , que a Confederação Nacional da Indústria 
(CNI)  lança nesta terça - feira (25). Ao todo, são propostas 86  ações prioritárias para 

2017, das quais 55 tratam sobre políticas comerciais e 31 de serviços de apoio à 
internacionalização de empresas.  
 

Os acordos comerciais são parte importante da agenda, ainda que o ambiente político 
internacional esteja mais protec ionista. Para este ano, a indústria aguarda o fim das 

negociações entre Brasil e México para ampliar a cobertura de produtos exportados 
sem imposto de importação ou com imposto reduzido.  
 

Atualmente, 44% de todos os bens vendidos para a economia mexicana estão fora 
dos acordos comerciais. Enquanto  quase 75% das exportações mexicanas para o 

Brasil são cobertas por algum tipo de preferência tarifária ou são isentas de imposto. 
No acordo com o México ainda devem ser negociados temas de serviços, facilitação 
de comércio, barreiras técnicas e medidas sanitárias e fitossanitárias.  

https://static-cms-si.s3.amazonaws.com/media/filer_public/ad/33/ad332fc8-b883-497d-ab87-23d68af765da/sondagemindustrial_marco2017.pdf
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http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/04/agenda-internacional-da-industria-propoe-86-acoes-para-ampliar-participacao-do-brasil-no-comercio-exterior/
http://www.portaldaindustria.com.br/publicacoes/2017/4/agenda-internacional-da-industria/
http://www.portaldaindustria.com.br/cni
http://www.portaldaindustria.com.br/cni


A CNI também considera prioritário avançar nos temas econômicos e comerciais do 
Mercosul. O bloco ficou dedicado à agenda política e perdeu chances valiosas para 
atrair investimentos e integrar setores importantes para as quatro economias 

(Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai).  
 

A CNI calcula que o acordo entre Mercosul e a União Europeia pode ampliar as 
oportunidades para 1.101 produtos brasileiros, que hoje têm vantagem comparativa 

em relação aos produtos europeus. Destes, 68% pagam tarifas. O setor industrial 
também defende as negociações com a Associação Europeia de Livre Comércio (EFTA, 
na sigla em inglês).  

 
Estão na agenda da indústria negociações com África do Sul, Canadá, Chile,  Colômbia, 

Coreia do Sul, Índia, Irã e Japão. Além de acordos em temas como serviços, 
propriedade intelectual e vistos.  

 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
FACILITAÇÃO DE COMÉRCIO   ï A CNI apresenta sete prioridades para facilitar o 
comércio exterior. Com o Portal Único operando dentro do prazo, é importante criar 

um sistema único de pagamento de encargos e taxas aplicadas às exportações e 
importações. O grande problema é que nem o  governo sabe quantas taxas e encargos 

existem. Por isso, a CNI vai realizar um levantamento sobre encargos, taxas e 
contribuições arrecadadas pelos mais de 20 órgãos atuantes no comércio exterior.  
 

Outro ponto de extrema importância é o fim da cobrança il egal da taxa para escanear 
contêineres nos portos. Atualmente, todos os contêineres, vazios ou cheios, pagam 

de R$ 200 a R$ 400 para serem escaneado antes de embarcar no navio. É como se 
todas as vezes que uma pessoa pegasse um voo e passasse pelo raio -x, tivesse que 
pagar uma taxa definida pela concessionária do aeroporto.  

 
BARREIRAS NÃO TARIFÁRIAS  -  Embora ainda significativas, as barreiras tarifárias 

impostas pelos governos têm diminuído. No entanto, crescem novos tipos de 
barreiras não tarifárias, espec ialmente técnicas, sanitárias e fitossanitárias e as 

associadas à difusão de padrões e regulamentos ambientais e sociais.  
 
Essas barreiras são mais difíceis das empresas identificarem e saber a que órgãos de 

governo levar os pleitos. ñAl®m disso, ® muito baixa a taxa de resolução dos 
problemas identificados e levados ao governo brasileiroò, destaca o documento da 

CNI.  
 
Neste tema, a entidade defende colocar em prática uma estratégia 

intergovernamental para mapear e remover barreiras, além de reforçar a pro posta 
de criação dos adidos de comércio e indústria nas embaixadas brasileiras no exterior. 

ñO Brasil precisa de um sistema que acompanhe de forma mais efetiva as barreiras 
que s«o criadas por outros pa²ses e que prejudicam as exporta­»es brasileirasò, 
des taca o diretor de Desenvolvimento Industrial da CNI, Carlos Abijaodi.  

 

http://www.portaldaindustria.com.br/publicacoes/2017/4/agenda-internacional-da-industria/


Nos Estados Unidos, os agentes do comércio americano contam até com informações 
da CIA, agência de inteligência, para mapear barreiras impostas por outros países 
aos produtos deles.  

 
A União Europeia tem uma ferramenta interativa e gratuita, alimentada online pelos 

exportadores europeus, para identificar os entraves às suas exportações que estão 
infringindo as regras do comércio internacional. A Coreia do Sul criou um escritório 

só para  mapear barreiras.  
 
OUTRAS POLÍTICAS PÚBLICAS -  Os temas relacionados à logística e infraestrutura 

apareceram pela primeira vez na Agenda Internacional da Indústria. O assunto é um 
dos pontos prioritários do Fórum de Competitividade das Exportações (FCE) e  

tamb®m apareceu como o principal gargalo na pesquisa ñDesafios ¨ Competitividade 
das Exporta­»es Brasileirasò, lan­ada pela CNI no ano passado.  
 

Fazem parte das prioridades assuntos relacionados a  investimentos brasileiros no 
exterior, tributação no comé rcio exterior, financiamento e garantias às exportação e 

defesa comercial.  
 
SERVIÇOS  -  Na frente de serviços, operacionalizada pela Rede Brasileira de Centros 

Internacionais de Negócios (Rede CIN) , coor denada pela CNI e presente em todos os 
estados brasileiros, a prioridade será capacitar e preparar as empresas para 

aperfeiçoarem ou iniciarem a operação no comércio exterior. Para isso, a aposta será 
o Rota Global , nova modalidade de consultoria empresari al.  
 

Em 2017, também merece destaque o início da oferta de capacitações a distância, 
que tornarão o conteúdo acessível a um maior número de gestores empresariais. A 

promoção de negócios, com ações prospectivas e comerciais, segue como um dos 
principais eix os de atuação para inserção da indústria brasileira nos mercados 
internacionais.  

 
Em facilitação de comércio, a CNI defende maior difusão e ampliação do uso do ATA 

Carnet , que torna  mais fácil a circulação de bens e barateia a exportação e importação 
temporárias.  
 

Além disso, a agenda de serviços prioriza a implementação da assinatura digital do 
Certificado de Origem, com o qual os produtos brasileiros obtêm vantagens em 

mercados de  países com os quais o Brasil mantém acordos. A digitalização reduzirá 
custo e tempo de emissão do documento.  
 

SAIBA MAIS  -  Faça o download da Agenda Internacional da Indústria  aqui no Portal 
da Indústria.  

 

Acesso ao crédito pode reaquecer a economia, defendem  empresários  

26/04/2017 ï Fonte: CNI  
 

 
 
A facilitação do acesso ao crédito foi um dos assuntos discutidos na reunião do 
Conselho Temático da Micro e Pequena Empresa (COMPEM), da Confederação 

Nacional da Indústria (CNI) . Empresários de todo o país entendem que a economia 
passa por um momento difícil, mas que essa dificuldade vem atrelada à liberação de 

crédito.  

http://www.cin.org.br/portal/main.jsp
http://www.cin.org.br/portal/main.jsp
http://www.portaldaindustria.com.br/cni/canais/ata-carnet/
http://www.portaldaindustria.com.br/cni/canais/ata-carnet/
http://www.portaldaindustria.com.br/publicacoes/2017/4/agenda-internacional-da-industria/
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/04/acesso-ao-credito-pode-reaquecer-a-economia-defendem-empresarios/
http://www.portaldaindustria.com.br/cni/
http://www.portaldaindustria.com.br/cni/


A reunião do conselho foi realizada nesta segunda - feira (24), na sede da CNI, em 
Bra sília.   
 

Para o presidente do COMPEM, que também é presidente da Federação das Indústrias 
do Estado do Rio Grande do Norte ( FIERN), Amaro Sales, a situação é ainda mais 

complicada para o micro e pequeno empresário, que normalmente não conhece os 
procedimentos e não tem pessoal especializado  no assunto.  

 
ñPor isso estamos discutindo esse assunto no COMPEM. Debater esse tema com as 
instituições financeiras e a CNI é muito importante porque o acesso ao crédi to aquece 

a economia. Quando falta cr®dito, a economia se ressenteò, explica. 
 

Sales lembra ainda que muitas empresas estão endividadas, o que causa mais 
transtornos. Ouça:  
 

Para tentar ajudar as empresas na busca pelo crédito, o Núcleo de Acesso ao Crédito 
(NAC) , da CNI, negocia parcerias com o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social ( BNDES), e outros bancos em busca de condições diferenciadas 
para micro e pequenas empresas, como a Caixa Econômica Federal . 
 

O gerente -executivo de Polí tica Industrial da CNI, João Emílio Gonçalves, ressalta que 
o NAC ajuda os empresários a reunir a documentação e assim ter uma chance maior 

de aprova­«o do cr®dito. ñN·s n«o liberamos o dinheiro, mas o NAC tem a fun­«o de 
repassar todas as informações para  as empresas. Ajudar a empresa a identificar a 
melhor linha dispon²vel, e assim ter uma percep­«o de risco melhorò, afirma. 

 
TERCEIRIZAÇÃO ï A aprovação no Congresso Nacional do projeto que regulamenta 

a terceirização  também foi comemorada pelos empresários. Para a gerente -executiva 
de Relações do Trabalho da CNI, Sylvia Lorena, es sa regulamentação busca oferecer 
segurança jurídica para as empresas e mais proteção para os trabalhadores 

terceirizados.  
 

Sobre a proposta de reforma trabalhista, ela a credita que é preciso modernizar a 
legisla­«o que ® da d®cada de 1940. ñ£ um avan­o. Busca equilibrar a proteção do 
trabalhador com a competitividade das empresasò, finaliza. 

 
SAIBA MAIS ï Atualmente a CNI mantém 12 conselhos temáticos. Os conselhos são 

órgãos consultivos da diretoria da Confederação Nacional da Indústria e se reúnem 
period icamente para discutir e apresentar informações e propostas que orientam as 
decisões e as ações da CNI na defesa de interesses da indústria brasileira.  

 
Veja a relaç ão dos conselhos . 

 

Centrais discutem alternativas para fim do imposto sindical  

26/04/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 
As centrais sindicais estão discutindo alternativas para o fim da contribuição sindical 

obrigatória, prevista na reforma trabalhista, que deve ser votada nesta semana na 
Câmara dos Deputados.  

 
A UGT (União Geral dos Trabalhadores) apoia uma retirada gradu al da contribuição, 
que se completaria ao longo de seis anos após a entrada em vigor da reforma.  

 
A proposta estabelece que nos três primeiros anos a partir da publicação da lei a 

contribuição se manteria tal como é hoje: desconto do valor equivalente a u m dia de 
trabalho do salário de profissionais da categoria.  
 

http://www.fiern.org.br/
http://www.portaldaindustria.com.br/cni/canais/nucleo-de-acesso-ao-credito/
http://www.portaldaindustria.com.br/cni/canais/nucleo-de-acesso-ao-credito/
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http://www.caixa.gov.br/Paginas/home-caixa.aspx
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http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/03/aprovacao-de-regras-claras-para-a-terceirizacao-da-seguranca-a-empresas-e-protecao-ao-trabalhador/
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No quarto ano, o valor descontado cairia para 75% de um dia de trabalho, no quinto 
ano, cairia para 55% e, no sexto ano, para 35%.  
  

A partir de então, a contribuição só seria descontada se tive r sido previamente 
autorizada pelo trabalhador.  

 
Os deputados Danilo Cabral (PSB -PE), Goulart (PSD -SP) e Zé Silva (SD -MG) 

apresentaram emendas à reforma com essa proposta ïtodas foram rejeitadas pelo 
relator Rogério Marinho (PSDB -RN).  
 

No substitutivo feito por Marinho ao projeto do governo, o desconto passaria a ser 
voluntário a partir da publicação da lei ïmudança muito abrupta, na visão de Ricardo 

Patah, presidente da UGT. A ideia é dar tempo para as entidades se adaptarem ao 
fim dess e financiamento.  
 

A proposta de retirada gradual é semelhante à posição da Confederação Nacional da 
Indústria ïsindicatos patronais também recebem contribuição, feita por empresas.  

  
A Fiesp (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo) divulgou nota nesta terça 
(25) em que apoia o fim da obrigatoriedade do desconto.  

 
Em 2016, a contribuição sindical obrigatória recolheu R$ 3,9 bilhões para cerca de 11 

mil sindicatos de trabalhadores e 5.000 patronais. Desse montante, R$ 15,3 milhões 
foram para a UGT.   
 

Entre sindicalistas, porém, não há consenso em torno dessa proposta.  
 

A CUT (Central Única dos Trabalhadores), que em 2016 foi a entidade que mais 
recebeu contribuição sindical, R$ 59,8 milhões, apoia o fim do recolhimento 
obrigatório desde que seja su bstituído por uma taxa negocial definida em assembleia 

do sindicato com os trabalhadores, diz Sérgio Nobre, secretário -geral.  
 

Se a obrigatoriedade da contribuição for suspensa sem nenhuma fonte alternativa, 
ainda que seja uma retirada gradual, a CUT se p osicionará contra, afirma Nobre.  
 

A Força Sindical pretende discutir o tema após a greve contra as reformas da 
Previdência e das leis trabalhistas prevista para sexta (28).  

 
Até lá, a posição oficial é de oposição ao fim da contribuição sindical obrigató ria, ainda 
que gradual. Em 2016, a entidade recebeu R$ 46,6 milhões por essa fonte.  

 
"Existe esse debate [sobre uma retirada gradual da contribuição], mas não foi 

decidido nada sobre", diz João Carlos Gonçalves, da Força.  
 

Brasileiro não se sindicaliza por falta de conhecimento e interesse, diz IBGE  

26/04/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 

 
 

O brasileiro não se sindicaliza porque não sabe qual entidade representa sua categoria 
e, se sabe, porque não tem interesse nos serviços oferecidos.  
 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878596-brasileiro-nao-se-sindicaliza-por-falta-de-conhecimento-e-interesse-diz-ibge.shtml


Essas foram as justificativas dadas por metade dos 83,1 milhões de trabalhadores 
não sindicalizados para não se filiar, de acordo com pesquisa inédita do IBGE 
divulgada nesta quarta (26).  

 
O questionário da pesquisa foi aplicado pelo IBGE em 2015. Foram entrevistadas 

cerca de 25 mil pessoas com 16 anos ou mais de idade ocupadas na última semana 
de setembro d aquele ano.  

 
O desconhecimento e desinteresse em relação a sindicatos é elevado mesmo entre 
quem é associado, uma minoria que, embora em crescimento desde 2015, representa 

19,5% do total de trabalhadores ocupados.  
 

Segundo dados mais recentes disponíveis  da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), de 2013, a fatia de sindicalizados brasileiras é semelhante à do México 
(13,6%), do Chile (15%), da Alemanha (17,7%) e de Portugal (18,1%).  

 
Mais de um quarto dos filiados a alguma entidade o fizeram por ac har que a 

associação era obrigatória, por exemplo. Na região Sudeste, esse percentual sobe 
para um terço dos sindicalizados.  
 

Os resultados do levantamento são um alerta para sindicalistas, cujo papel e 
financiamento estão entre as principais mudanças da reforma trabalhista  que deve 

ser votada nesta semana na Câmara dos Deputados.  
 
Segundo a pesquisa, a maior parte dos filiados a uma organização acredita que os 

acordos feitos pelas entidades com as empresas tratam apenas de salários e 
benefícios.  

 
Já em relação a temas como jornada, saúde, segurança, treinamento e igualdade de 
oport unidade, a maioria dos sindicalizados negou ou afirmou não saber se eles são 

negociados pelas entidades às quais são filiados.  
 

Esses pontos, contudo, também são tratados pelos sindicatos e, caso a reforma 
trabalhista seja aprovada, poderão divergir do qu e é estabelecido pela CLT. Jornadas 
de trabalho, por exemplo, poderão se estender por até 12 horas por dia ou 48 horas 

semanais.  
 

A pesquisa também apontou que o trabalhador sindicalizado participa pouco das 
atividades promovidas pela organização.  
 

Entre  os cerca de 18% dos filiados que se disseram ativos, o envolvimento é mais 
frequente em assembleias (76,3%) e em palestras, cursos ou debates (56,3%). Um 

terço afirmou ir a manifestações.  
 

Apesar da participação baixa, metade dos sindicalizados respondeu  que se associou 
por acreditar que a entidade defende os direitos do trabalhador.  
 

A segunda razão mais comum para a filiação foram os serviços oferecidos, como 
atendimento jurídico e convênio médico, ainda que apenas 20,9% dos associados 

tenham respondid o usar de fato essas opções.  
 
 

 
 

 
 
 

 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878441-comissao-aprova-reforma-trabalhista-que-vai-a-plenario-nesta-quarta-feira.shtml


 

Negociado sobre legislado depende de contribuição sindical, diz ministro  

26/04/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 

 

 

 

O ministro do Trabalho, Ronaldo Nogueira  

   

A prevalência do acordado sobre o legislado em negociações trabalhistas depende de 
sindicatos fortes, o que só é viável por meio da manutenção da contribuição sindical 

obrigatória, disse o ministro do Trabalho, Ronaldo Nogueira.  
 

"Se nós queremos valoriza r a convenção coletiva, os acordos coletivos, precisamos 
de sindicatos com autonomia e estrutura. Isso não é possível sem contribuição 
sindical. Essa é minha posição", disse o ministro a jornalistas após participar de 

evento organizado pela União Geral dos  Trabalhadores (UGT) em São Paulo nesta 
terça (25).  

 
A proposta de eliminação do chamado "imposto sindical", valor descontado 
anualmente do salário equivalente a um dia de trabalho, foi introduzido na reforma 

pelo relator do projeto, o deputado Rogério Ma rinho (PSDB -RN).  
 

Apesar de sua posição, Nogueira disse respeitar a proposta de Marinho e a decisão 
que o Congresso tomar em relação à reforma, prevista para ser votada no plenário 

da Câmara  nesta semana. "O governo respeita a vontade soberana do Congresso", 
afirmou.  
 

O texto original da reforma enviada pelo presidente Michel Temer ao Congresso em 
dezembro focava em alterar três pontos da CLT: garantir a prevalência do que for 

negociado entre sindicatos e empresas para algumas questões, como jornada de 
trabalho, regulam entar a representação de empregados em empresas com mais de 
200 funcionários e regulamentar a jornada parcial.  

 
O relator ampliou o escopo da reforma incluindo a regulamentação do trabalho 

intermitente, introduzindo uma nova modalidade de demissão e acaba ndo com a 
necessidade de homologação da rescisão contratual pelos sindicatos, entre outros 
pontos.  

 
O substitutivo apresentado por Marinho ao texto original do governo foi duramente 

criticado pelas centrais sindicais, que organizam uma greve geral  nesta sexta (28) 
contra a reforma trabalhista e a da Previdência .  
 

"O compromisso que assumi com o movimento sindical foi de não tratar sobre a 
contribuição sindical, o trabalho intermitente e sobre o princípio da pejotizaçã o. São 

pontos fundamentais que eu, como ministro do Trabalho, não vou surpreender o 
movimento sindical, faltando com eles a minha palavra", afirmou.  
 

Questionado se apoia o texto base do projeto que será votado, Nogueira reafirmou 
que o Congresso é sobera no para tomar essas decisões.  
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ACORDOS COLETIVOS   
 
PODE NEGOCIAR  

 
> Organização da jornada de trabalho  

> Banco de horas individual  
> Intervalo intrajornada  

> Plano de cargos, salários e funções  
> Regulamento empresarial  
> Representante dos trabalhado res no local de trabalho  

> Teletrabalho, regime de sobreaviso e trabalho intermitente  
> Remuneração por produtividade, gorjetas e remuneração por desempenho 

individual  
> Modalidade de registro de jornada de trabalho  
> Troca do dia de feriado  

> Enquadrament o do grau de insalubridade  
> Prorrogação de jornada em ambientes insalubres sem licença prévia do Ministério 

do Trabalho  
> Prêmios de incentivo em bens ou serviços  
> Participação nos lucros ou resultados da empresa  

 
NÃO PODE NEGOCIAR  

> Normas de identificação profissional e anotações na Carteira de Trabalho  
> Direito a seguro -desemprego  
> Salário -mínimo  

> Remuneração adicional do trabalho noturno  
> Valor nominal do décimo terceiro salário  

> Repouso semanal remunerado  
> Remuneração do serviço extra ordinário superior à do normal em no mínimo 50%  
> Número de dias de férias devido ao empregado  

> Gozo de férias anuais remuneradas  
> Licença -maternidade com a duração mínima de 120 dias e licença -paternidade  

> Aviso prévio proporcional ao tempo de serviço,  com mínimo de 30 dias  
> Normas de saúde, higiene e segurança do trabalho  
> Adicional de remuneração para atividades insalubres, penosas ou perigosas  

> Seguro contra acidentes de trabalho  
> Restrições ao trabalho de crianças e adolescentes  

> Igualdade de d ireitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e 
o trabalhador avulso  
> Liberdade de associação profissional ou sindical do trabalhador  

> Direito de greve  
 

Metalúrgicos paralisam linhas de produção pelo País  

26/04/2017 ï Fonte: Automotive Business  

 
 
 

 
 

 
 

Trabalhadores da GM em São José dos Campos atrasam o início do 1º turno de 

produção (Foto: Lucas Lacaz)  
 

Os metalúrgicos  de diversas fábricas atrasaram em pelo menos uma hora o início das 
atividades de algumas plantas no País na terça - feira, 25, em protesto contra as 
reformas trabalhista, da previdência e da terceirização. No ABC Paulista, os 

trabalhadores paral isaram as operações na Ford, Mercedes -Benz, Scania e 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25692/metalurgicos-paralisam-linhas-de-producao-pelo-pais


Volkswagen por uma hora e meia na entrada do primeiro turno de produção.  
 
Além destas, houve mobilização em montadoras de outras regiões, tais como General 

Motors (São Caetano/SP, São José dos Campos/SP e Joinville/SC), Toyota (Porto 
Feliz/SP), Volkswagen (São Carlos/SP), Mitsubishi (Catalão/GO), Jonh Deere 

(máquinas agrícolas ï Catalão/GO), BMW (Araquari/SC), Chery (Jacareí/SP), além da 
Kanjico (sistemista de Sorocaba que atende a Toyota). Segundo o sind icato do ABC, 

também estavam previstas paralisações na Mercedes -Benz (Juiz de Fora/MG), Fiat 
(Goiana/PE e Campo Largo/PR) e Ford (Taubaté/SP).  
 

Nas unidades do ABC, houve assembleias simultâneas que reforçaram a intenção da 
categoria em aderir à greve gera l marcada para a próxima sexta - feira, 28. Na 

Volkswagen, a atividade foi conduzida pelo secretário -geral do sindicato local, eleito 
novo presidente da entidade para o próximo mandato, Wagner Santana.  
 

ñO que sair de resultado das reformas valer§ para o resto das nossas vidas. Portanto, 
vale a pena fazer esta luta. Vamos nos comprometer e assumir esta luta. Dia 28 é 

Greve Geral. Não é para trabalhar e não é para dar trabalho para ninguém, nem vir 
¨ f§bricaò, disse. 
 

Na Scania, o atual presidente do sindicat o dos metalúrgicos do ABC, Rafael Marques, 
refor­ou: ñA reforma trabalhista, que o governo pretende votar no congresso nos 

próximos dias, vai abrir caminho para os contratos parciais de trabalho, com jornada 
flexível e menor remuneração, que poderá tornar -se até mesmo o padrão de 
contratação no País. Vai permitir que patrões possam demitir trabalhadores sem 

necessidade de justificativa, aumentando a rotatividade no mercado de trabalho. Isso 
sem falar nos absurdos da reforma da previdência. Nunca foi tão nec essária a 

mobiliza­«o dos trabalhadores e a uni«o do movimento sindical brasileiroò, destacou. 
 
Os dirigentes do sindicato também abordaram sobre a proposta que vem sendo 

construída pela entidade que visa uma negociação nacional com as montadoras com 
objet ivo de evitar o que tem sido apontado como um ñdesmonteò da legisla­«o e das 

conven­»es coletivas. ñEstamos construindo primeiramente entre os parceiros do 
movimento sindical. Nós já temos cláusulas nas convenções coletivas das montadoras 
no estado de São Paulo que deixam claro o que pode ou não ser terceirizado.  

 
Mas com a nova lei, essa cláusula pode cair. Estamos conversando com as cinco 

centrais sindicais [CUT, Força Sindical, CTB, CSP -Conlutas e Intersindical] sobre o 
estabelecimento de um contrato co letivo nacional com as montadoras, que deve 
incluir uma cláusula que impeça a terceirização indiscriminada nas montadoras e que 

pode tamb®m regular temas como jornada de trabalho, entre outrosò, explicou 
Marques.  

 

Metroviários, bancários, metalúrgicos e petroleiros aderem à greve de sexta  

26/04/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 
 

 
 

 
 
 

 
A greve geral organizada por centrais sindicais para esta sexta - feira (28) contra as 

reformas da Previdência  e das leis trabalhistas  pode atingir o transporte público, 
bancos e fábricas de São Paulo.  
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Paralisações também estão pre vistas no Rio de Janeiro, na Bahia e em Minas Gerais, 
entre outros Estados.  
 

A lista de entidades que prometem fazer parte do movimento deve crescer até o final 
da semana. Há previsão de assembleias de categorias até quinta - feira (27) para 

decidir se part iciparão ou não da greve.  
 

Na capital paulista, já declararam paralisação os sindicatos dos metroviários, 
ferroviários, dos motoristas de ônibus, dos motoboys e dos trabalhadores da limpeza 
urbana.  

 
Em razão da paralisação, as linhas 7, 10, 11 e 12 da CP TM não funcionarão durante 

24 horas a partir da 0h de sexta.  
 
Pilotos de avião e comissários de bordo  conf irmam na quinta se participarão ou não 

da greve. Uma primeira votação na segunda - feira indicou que a categoria deve parar, 
segundo o Sindicato Nacional dos Aeronautas.  

 
Professores  da rede estadual, municipal e da rede privada também paralisarão suas 
atividades na sexta. O Sindicato dos Trabalhadores em Saúde, Previdência e 

Assistência Social também aderiu ao movimento.  
 

Funcionários dos Correios decidem nesta quarta se entrarão em greve. Nesse caso, 
porém, a paralisação vai além da manifestação de sexta ïa proposta é uma greve 
geral dos trabalhadores da empresa contra fechamento de agências e da suspensão 

das férias, entre outros pontos.  
 

Outras categorias que devem paralisar na sexta em São Paulo são bancários, 
metalúrgicos (que devem parar também na região do ABC) e trabalhadores da 
limpeza urbana.  

Na Baixada Santista, estão previstas paralisações de po rtuários e rodoviários, o que 
deve afetar as atividades do Porto de Santos.  

 
Os sindicatos dos petroleiros de Minas Gerais, Espírito Santo, Amazonas, 
Pernambuco/Paraíba, Bahia, Duque de Caxias (RJ) e Ceará/Piauí também declararam 

adesão à greve.  
 

Renan se une com sindicalistas contra reforma trabalhista  

26/04/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 

Eraldo Peres/Associated Pre ss 

 

 

O ex -presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB -AL)  

   

"Único acerto do governo" e "líder de todos nós". Foi assim que dirigentes sindicais 
se dirigiram a Renan Calheiros (PMDB -AL) nesta terça - feira (25), durante reunião 

contra a reforma trabalhista proposta pelo presidente Michel Temer .  
 
Sentado à cabeceira da mesa da sala que abriga a liderança do  PMDB no Senado, 

Renan ouviu atentamente a sindicalistas e fez um discurso duro em que chamou a 
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reforma trabalhista de "retrocesso" e disse que as mudanças vão piorar ainda mais a 
crise financeira que assola o país.  
 

"Estamos diante de uma coisa terrível e muito grave, uma revisão da reforma 
trabalhista como um todo e a revogação de cláusulas da Constituição. Uma coisa é 

atualizar, modificar e transformar, outra é desmontar", afirmou Renan sob aplausos 
de integrantes da Força Sindical, CUT (Central Única d os Trabalhadores), CTB 

(Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil), CSB (Central dos Sindicatos 
Brasileiros), entre outras.  
 

O ex -presidente do Senado tem se comportado como líder da oposição e feito críticas 
recorrentes às reformas propostas pe lo governo Temer.  

 
Ao lado da senadora Katia Abreu (PMDB -TO), uma das poucas peemedebistas que 
endossam seu discurso na bancada, Renan se comprometeu a prolongar a discussão 

do da reforma trabalhista no Senado, ao contrário do que ele argumenta ter sido f eito 
na Câmara.  

 
Segundo Renan, o texto -base do relatório da reforma trabalhista, aprovado nesta 
terça (25) na comissão especial da Câmara que trata do tema, foi feita "da noite para 

o dia", de modo a tornar sua sanção "irreversível".  
 

"Já conversei com Eunício Oliveira, (presidente do Senado )  e, por mais acelerado que 
ele seja, não será acelerado ao ponto de impedir a interlocução com a sociedade, 
centrais sindicais e movimentos sociais", disse Renan.  

 
Uma das prioridades de Temer em 2017, a reforma trabalhista traz como algumas 

das principais modificações a prevalência do negociado entre patrões e empregados 
sobre a lei, a possibilidade de fracionamento das férias em três períodos, restrições 
a ações tr abalhistas, regulamentação de contratos provisórios e fim da 

obrigatoriedade da contribuição sindical.  
 

Líder da Força Sindical, o deputado Paulinho da Força (SD -SP), que participou da 
reunião com Renan, disse que o peemedebista poderá ajudar no debate do  Senado, 
para reverter pontos que ele vê como "destruição" da estrutura sindical e retirada de 

direitos dos trabalhadores.  
 

Em tom combativo, Renan disse que o caminho da "pejotização" é "sem sentido" e 
"burro" e que os sindicalistas poderão contar com el e nos discursos contra as 
mudanças. "Meu gabinete está aberto. Contem comigo", finalizou o peemedebista.  

 

Curitiba terá greve de ônibus em dia de paralisação nacional contra reformas  

26/04/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 

Motoristas e cobradores decidiram nesta terça - feira (25) aderir aos atos  

 
Aniele Nascimento/Gazeta do Povo   

 
Motoristas e cobradores de Curitiba e região metropolitana também vão cruzar os 

braços nesta sexta - feira (28), dia de greve geral em todo o país. A confirmação saiu 
na noite desta terça (25), depois de um certo suspense da categoria sobre a adesão 

http://www.gazetadopovo.com.br/curitiba/curitiba-tera-greve-de-onibus-em-dia-de-paralisacao-nacional-contra-reformas-1c1uo2p7h5u9j58bxerfqd3bo


ao movim ento. A expectativa do Sindimoc, sindicato que representa os trabalhadores, 
é de paralisação total dos ônibus no dia.  
 

De acordo com a entidade sindical, apenas alguns poucos veículos devem estar nas 
ruas da capital e RMC no dia da greve geral. O Sindimoc  não repassou informações 

sobre uma possível frota mínima na noite desta terça e nem detalhes da operação no 
dia 28.  

 
A assessoria de imprensa disse apenas que a paralisação está sendo organizada em 
conversas nas garagens das empresas de ônibus ï o que de ve ocorrer até as 4 horas 

da manhã de sexta, data da greve geral.  
 

Ao contrário do mês passado -  quando os trabalhadores do transporte da capital 
fizeram a greve mais longa da classe desde 1994  -  desta vez a greve é pontual, de 
24 horas. Dessa forma, os ônibus já estarão circulando normalmente no sábado(29).  

 
A adesão dos motoristas e cobradores endossa uma paralisação nacional, que em 

Curitiba já conta com a participação de pelo menos outras dez categorias , incluindo 
as que prestam serviço na área de saúde e educ ação.  
 

O alvo da greve são as reformas trabalhista, da Previdência e também a lei que torna 
irrestrita a terceirização nas empresas. O movimento está sendo organizado por 

várias frentes populares e centrais sindicais.  
 
Procurado, o Setransp informou que nã o irá se pronunciar sobre a greve no momento. 

A reportagem não conseguiu contato com a assessoria de imprensa da Urbs.  
 

Quem vai parar no dia 28  

 

Paralisações  
Confira os trabalhadores que cruzarão os braços nesta sexta - feira, 28 de abril:  
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Greve geral vai suspender coleta de lixo em Curitiba na sexta - feira  

26/04/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

Trabalhadores do setor decidiram nesta terça - feira que vão aderir à 
mobilização nacional  

 

 
Foto: Átila Alberti.  

 
Os trabalhadores da limpeza pública de Curitiba decidiram nesta terça - feira (25) que 
vão aderir à greve geral marcada para a próxima sexta - feira (28). A definição ocorreu 

após reunião entre delegados do sindicato que representa a categoria, o Siemaco, e 
uma comissão de trabalhadores da empresa Cavo, que presta serviços na área para 

a prefeitura.  
 
A paralisação da coleta de lixo, varriçã o de ruas e roçagem terá a duração de apenas 

um dia e deve ter início por volta das 6h30.  
 

O setor reúne cerca de 2,5 mil trabalhadores na capital.  
 
Outras categorias também já informaram que vão parar os serviços na sexta - feira. É 

o caso de professores da s redes municipal, estadual e particular, de universidades, 
policiais civis, servidores municipais e metalúrgicos.  

 
Ato nacional  
Organizado desde o mês passado, o dia de greve geral leva a assinatura de várias 

entidades sindicais, entre elas, a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e Força 
Sindical. O ato ganhou fôlego depois de um dia de atos nacionais realizado em 17 de 

março, contra as reformas trabalhista e da Previdência.  
 
Desta vez, entram na pauta dos trabalhadores discussões sobre a lei da tercei rização, 

sancionada com vetos pelo presidente Michel Temer (PMDB) no fim de março, bem 
como protestos contra as reformas trabalhista e da Previdência, que tramitam no 

Congresso.  
 

Motoristas e cobradores de ônibus de Curitiba também vão parar no dia da 
greve geral  

26/04/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
Foto: Divulgação/Confraria.  

 
Motoristas e cobradores de Curitiba e região metropolitana também vão cruzar os 
braços nesta sexta - feira (28), dia de greve geral em todo o país. A confirmação saiu 

na noite desta terça (25), depois de um certo suspense da categoria sobre a adesão 
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ao movim ento. A expectativa do Sindimoc, sindicato que representa os trabalhadores, 
é de paralisação total dos ônibus no dia.  
 

Ao contrário do mês passado ï quando os trabalhadores do transporte da capital 
fizeram a greve mais longa da classe desde 1994 ï desta ve z a greve é pontual, de 

24 horas. Dessa forma, os ônibus já estarão circulando normalmente no sábado(29).  
 

A adesão dos motoristas e cobradores endossa uma paralisação nacional, que em 
Curitiba já conta com a participação de pelo menos outras dez categoria s, incluindo 
as que prestam serviço na área de saúde e educação.  

 
O alvo da greve são as reformas trabalhista, da Previdência e também a lei que torna 

irrestrita a terceirização nas empresas. O movimento está sendo organizado por 
várias frentes populares e  centrais sindicais.  
 

Professores particulares aderem à greve contra reformas e pais se revoltam  

26/04/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
A adesão dos professores da rede particular à greve geral contra as reformas da 
Previdência e trabalhista gerou divergências nas escolas de São Paulo entre pais, 

direção e funcionários.  
 

Em alguns colégios foi aprovada a paralisação na sexta - feira, 28, e, em outros, um 
dia de debates sobre o assunto com os alunos. Segundo o Sindicato dos Professores 
de São Paulo (Sinpro -SP), cerca de 100 colégios da capital ï de 4,5 mil unidades ï 

confirma ram a greve.  
 

No colégio São Luiz, na região central da capital, um comunicado que informava aos 
pais a decisão da escola de acolher a decisão dos professores de aderir à paralisação 
gerou insatisfação. A psicanalista Helena Zimerman, de 50 anos, que tem dois filhos 

na unidade ï no 1.º e 3.º anos do ensino médio - , criticou a postura da escola que, 
segundo ela, ñtem cunho escancaradamente pol²ticoò.  

 
ñEst«o impondo um posicionamento ideol·gico e arrastando todo o corpo discente 
junto. Jovens que estão em formação não deveriam estar sujeitos a esse tipo de 

situa­«oò, disse.  
 

Ela contou ter feito reclamação na ouvidoria do colégio e disse que está, com outros 
pais, organizando um abaixo -assinado em repúdio ao comunicado. Na carta, o colégio 
afirma que é ise nto de alinhamento partid§rio e que ñs«o in¼merasò as raz»es 

apresentadas para a manifestação.  
 

ñCremos que todos desejar²amos que reformas estruturais como as que est«o sendo 
propostas não fossem realizadas a toque de caixa, sem o debate qualificado e o 

envolvimento dos diferentes grupos de interesseò, diz o texto. ñCertamente h§ 
famílias insatisfeitas, mas esta é a posição não apenas do colégio, mas de toda a 
Rede Jesu²ta de Educa­«o no Brasil.ò  

 
Divergências como essa também aconteceram em outros colég ios da capital, como 

Santa Cruz, Escola Viva e Stance Dual, e levaram pais a escrever cartas e se mobilizar 
nas redes sociais contra a paralisação.  
 

Há escolas também onde haverá aula e discussões sobre a reforma trabalhista. O 
colégio Santa Maria, na zon a sul da capital, encaminhou na segunda - feira um 

comunicado aos pais para informar que o horário de aulas será mantido, mas os 
professores ir«o debater com todos os alunos para a ñcompreens«o da ideia dos 
processos de reforma e mudan­as de leiò.  
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O veteri nário Eduardo Henriques, pai de três meninos que estudam na escola, disse 
n«o ter gostado da postura adotada. ñN«o ® um debate que cabe dentro de sala de 
aula, porque deixa claro o posicionamento político da direção. Para mim, era melhor 

que eles tivessem aderido à paralisação ou que dessem aulas normalmente. São os 
pais que devem falar sobre isso com os filhos.ò  

 
Segundo Henriques, a decisão da escola gerou conflitos entre os pais em grupos de 

WhatsApp. ñAlguns pais, assim como eu, acham que a escola est§ defendendo uma 
ideologia, uma linha de pensamento político. Outros acham que não há nenhum 
problema.ò  

 
O colégio disse entender que é seu papel social desenvolver a consciência crítica dos 

alunos para ajudá - los a entender a atual e futura situação do Paí s. ñEles t°m direito 
a entender as diversas perspectivas, as consequências e implicações previstas por 
muitas das propostasò, diz o comunicado.  

 
No colégio Equipe, na região central, haverá discussões na quinta - feira, 27, à noite 

sobre a reforma. Paula Ca labró, mãe de uma aluna de 12 anos do 7.º ano, disse que 
acha justa a paralisação e concorda com a forma como o colégio optou por tratar a 
questão. Na sexta, dia da greve, haverá aulas públicas sobre as mudanças na 

legislação.  
 

É a segunda vez que a escol a se manifesta em relação às reformas. No dia 31 de 
março, professores e funcionários forem trabalhar vestidos de preto, assinalando a 
idade em que se aposentarão caso passe a reforma da previdência.  

 
 

Adesão   
Silvia Bárbara, diretora do Sinpro -SP, disse que é a primeira vez, desde 2003, que 
os professores da rede particular aderem a uma greve ï na ocasião eles reivindicavam 

reajuste para a categoria. ñA polariza­«o que a sociedade vive tamb®m existe nas 
escolas , com professores de esquerda e de direita. O que a categoria percebeu é que 

essa situa­«o transcende a toda essa diverg°ncia porque afeta duramente a todos.ò  
 
A Associação Brasileira de Escolas Particulares (Abepar), que reúne colégios 

tradicionais de São Paulo ï como Bandeirantes, Escola da Vila e Santa Cruz ï se 
manifestou contr§ria ¨ paralisa­«o, apesar de afirmar reconhecer como ñlegais e 

aceit§veisò as manifestações.  
 
ñNa atividade docente, o aluno deve estar sempre em primeiro lugar. A hip·tese de 

interrupção das aulas não é aceitável. Trata -se de gesto que, se efetivado, 
representaria quebra nas relações contratuais dos professores com as escolas e 

destas  com a comunidade de pais e alunos.ò 
 

Greve geral ósinaliza que sociedade quer di§logoô, diz d. Leonardo Steiner 

26/04/20 17 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O secretário -geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), d. Leonardo 
Steiner, declarou nesta terça - feira, 25, véspera da abertura 55ª Assembleias Geral 

da entidade em Aparecida, que a greve geral convocada para sexta , 28, sinaliza que 
a ñsociedade quer o di§logo, quer participar, quer dar sua contribui­«oò.  
 

Referindo -se ¨ Previd°ncia, d. Leonardo afirmou que ñreforma de tamanha 
import©ncia n«o pode ser conduzida sem esse amplo debateò.  

 
Infelizmente, disse d.Leonar do, que ® tamb®m bispo auxiliar de Bras²lia, ño Congresso 
Nacional e o Poder Executivo têm -se mostrado pouco sensíveis ao que a sociedade 

tem demonstrado em rela­«o ¨s reformas. ñOs brasileiros e brasileiras desejam o 
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bem do Brasil e para construir uma Naç ão justa e fraterna querem participar das 
discuss»es e encaminhamentosò, acrescentou.  
 

D. Leonardo espera que a greve geral seja pac²fica e sem viol°ncia. ñCertamente o 
conteúdo das manifestações se dará no sentido de defesa dos direitos dos 

trabalhadores do campo e da cidade, de modo muito particular dos mais pobresò, 
disse.  

 
Observando qu e o Brasil vive um momento particular de sua história, uma crise ética, 
o secretário da CNBB adverte que propostas de reformas que tocam na Constituição 

Federal, no sistema óprevidenci§rio, na CLT, merecem estudo, pesquisa, 
aprofundamento.  

 

Planalto monitora preparação para greve geral e pode cortar ponto de 

grevista  

26/04/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O Palácio do Planalto está preocupado e, por isso mesmo, monitorando as 
mobilizações das diferentes categorias, por conta da greve geral convocada por várias 
centrais sindicais, para a próxima sexta - feira, 28.  

 
O governo estuda, inclusive, cortar o ponto dos grevistas. Ainda não há uma ideia 

exata do número de pessoas que poderão ir para as ruas nesta sexta - feira nem do 
tamanho das manifestações que poderão ser realizadas no Primeiro de Maio, 
segunda - feira que vem.  

 
Mas o governo teme que, dependendo do t amanho do protesto de sexta, que poderá 

ser reforçado, ou não, pelos atos de segunda - feira, Dia do Trabalho, isso possa ter 
impacto na votação das reformas e leve a um adiamento do calendário de discussão 
da matéria no Congresso. O Planalto quer evitar que  essa mobilização nas ruas possa 

incentivar as pessoas a virem para Brasília protestar contra as reformas trabalhista e 
da Previdência.  

 
O Planalto estuda endurecer com os grevistas do serviço público que faltarem ao 
trabalho na sexta. O Ministério do Planejamento está preparando e poderá distribuir 

uma determinação para que todos os ministérios cortem o ponto dos funcionários que 
faltarem ao trabalho na sexta - feira, dia da greve geral.  

 
O prefeito de São Paulo, João Doria (PSDB), afirmou nesta terça - feira, 24, que vai 
cortar o ponto de funcionários do município que aderirem ao movimento. No Planalto, 

a avaliação é de que cortar o ponto de quem não trabalha não é endurecer, é cumprir 
uma regra e lembram que nos 13 anos de administração petista as regras não eram 

respeitadas e que n«o havia nenhum preju²zo aos grevistas que ñprejudicavam 
barbaramenteò a popula­«o.  

 
Paralelamente, o governo f ederal, no entanto, ainda está tentando conversar com 
centrais sindicais que têm alguma relação com o Planalto para que elas não 

convoquem seus associados a aderirem à paralisação. A ideia é tentar convencê - los 
de que essa paralisação só servirá para refor çar o discurso do PT.  

 
Nesta terça - feira, as primeiras discussões já foram feitas no Planalto para avaliar a 
situação da convocação da greve geral, com a presença da Casa Civil, do Gabinete 

de Segurança Institucional, da Secretaria de Segurança Pública do  Distrito Federal, 
da Agência Brasileira de Inteligência, entre outros órgãos.  

 
Para esta quarta - feira, 26, uma nova reunião foi convocada com secretários -
executivos e representantes de todos os ministérios para se ter ideia da possibilidade 
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do tamanho da  mobilização e para que se avalie os focos de paralisação que existam 
ligados a cada área, ligados àquela pasta.  
 

Um grupo de monitoramento será criado e relatórios serão preparados para serem 
apresentados ao presidente Michel Temer.  

 
O presidente quer s aber qual o tamanho do problema que poderá ter de enfrentar 

com esta paralisação prevista para sexta e manifestações no dia do trabalhador. A 
Secretaria de Segurança Pública do DF também montou um centro de 
acompanhamento. Já há decisão de governo que a es planada dos Ministérios será 

fechada na sexta - feira para evitar qualquer tipo de depredação nos prédios públicos.  
 

As redes sociais estão sendo monitoradas mas as adesões anunciadas não refletem 
uma realidade que poderá acontecer nos dias de protesto. Som ente no dia anterior e 
nas horas que antecedem os movimentos poderão dar um norte do que estará por 

vir e qual será a verdadeira mobilização nas ruas.  
 

Uma preocupação do governo é com a força da mobilização de sexta - feira. O Planalto 
quer esperar para ve r qual o tamanho da paralisação de sexta e do protesto de 
segunda, para ver se mantém a votação da reforma da Previdência na segunda 

semana de maio. O objetivo é evitar contaminação desta mobilização.  
 

ARTIGO: Modernização trabalhista privilegia a liberdade de escolha  

26/04/2017 ï Fonte: CNI  
 

Para a diretora de Relações Institucionais da Confederação Nacional da  
Indústria, Mônica Messenberg, a modernização das relações de trabalho é 

essencial porque vai ao encontro do desejo de mais liberdade 
de  empregados e empregadores  

 
 

A modernização das relações do trabalho é essencial porque no mundo moderno 
ninguém quer s er obrigado a nada. Sim. Se tem algo que cada vez é mais latente 

nessa geração de trabalhadores e empreendedores é o anseio por liberdade, por deter 
as rédeas da vida em todos os aspectos, inclusive no trabalho.  
 

Não é por acaso que pesquisa recente da Confederação Nacional da Indústria (CNI) , 
em parceria com IBOPE, constatou que o brasileiro quer mais liberdade para negociar 

rotinas de trabalho flexíveis. Mais de 80% das pessoas relataram q ue gostariam de 
poder trabalhar de casa, enquanto 73% informou querer poder definir a própria 
jornada de trabalho.  

 
Nesse sentido a legislação trabalhista atual está ultrapassada, a começar pelo 

engessamento na relação entre empregado e empregador digna do  contexto no qual 
ela foi criada, em que eram necessárias regras rígidas para proteger os trabalhadores 

que vinham do campo para os grandes centros urbanos. Há que se respeitar esse 
contexto e valorizar as legislações criadas. Contudo aquela superproteção ao 

http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/04/artigo-modernizacao-trabalhista-privilegia-a-liberdade-de-escolha/
http://www.portaldaindustria.com.br/cni


trabalhador, anteriormente necessária, atualmente atrapalha as relações laborais.  
 
Um exemplo emblemático é o horário de almoço. Um empregado, por lei, deve ter 

entre uma e duas horas de almoço diariamente, para alimentação e repouso. Porém, 
se na empre sa houver um refeitório e diariamente um empregado, que tem 1 hora 

de intervalo, levar 40 minutos para almoçar e descansar, ele não pode negociar com 
o seu empregador voltar ao seu posto de trabalho 20 minutos antes, para sair 20 

minutos mais cedo. Seria e ssa uma escolha a ser feita pela lei ou pelo empregado, 
que conhece os seus hábitos de alimentação, a sua rotina familiar, o trânsito que 
enfrenta ao sair do trabalho?  

 
Esse é um exemplo de engessamento da lei trabalhista que, defasada, faz com que 

todo o universo de trabalhadores tenha que se submeter a uma padronização muitas 
vezes em confronto com a realidade, com o perfil do mercado de trabalho atual e 
com os anseios dos próprios trabalhadores. É óbvia a necessidade de se ter garantias 

mínimas, como é o  tempo para almoçar e descansar, porém o tamanho desse 
intervalo é uma decisão que diz respeito a cada trabalhador e a cada empresa, a 

depender do seu porte, do local onde estão, da atividade exercida.  
 
Quer outro paradoxo? Enquanto há empresas no Reino Un ido que oferecem aos 

empregados escolherem quantos dias querem ficar de férias, nossa legislação 
brasileira proíbe o fracionamento desse período de descanso, que aqui é de 30 dias.  

 
Também não pode o trabalhador, por exemplo, fracionar suas férias, dividi ndo -as em 
períodos curtos, para juntá - los com feriados prolongados, para uma viagem com os 

filhos em períodos fora das férias escolares, fugindo de períodos de pico. E assim, 
quem quiser viajar, terá que se submeter às tarifas mais caras dos períodos 

consi derados de alta temporada.  
 
Esses são exemplos pontuais de barreiras que a legislação trabalhista cria, que 

impedem avanços do ambiente de negócios do País ï pois as empresas perdem com 
a burocracia administrativa e com a falta de alternativas para a gestã o das pessoas 

e do processo produtivo ï e, por vezes, vão de encontro ao desejo do próprio 
trabalhador. E, com isso, a relação entre empresas e empregados vai ficando minada, 
pois o diálogo não ocorre a partir do entendimento dos anseios das duas partes, e  

sim em torno do que é possível fazer sem que se gere insegurança jurídica.  
 

Por isso, modernizar a legislação trabalhista é essencial. Só assim haverá espaço para 
ajustar as relações de trabalho, tornando -as flexíveis em prol da possibilidade de 
gestão e definição pelos próprios empregados e empregadores das regulamentações 

de temas específicos a sua realidade de trabalho. Esse é o caminho para a busca de 
soluções negociadas.  

 
£ preciso afastar o mito de que ñs«o os trabalhadores, mais uma vez, que t°m que 

pagar a contaò. Se o Brasil hoje tem 13,5 milh»es de desempregados e mais de 16 
mil empresas que abriram falência só em 2016, quem paga a conta é toda a 
população, é todo o país.  

 
 Ao invés de buscar culpados e injustiçados, precisamos, em benefício de todos, 

buscar soluções para reverter a crise, e, assim, atrair investimentos para que sejam 
retomados postos de trabalho, pois sem investimento não há empresas, e sem 
empresas não há empregos.  

 
Nesse mesmo sentido, sindicatos de trabalhadores e sindicatos de empresas devem 

atuar, almejando realizar negociações que, longe de suprimir direitos, serão o melhor 
caminho para preservá - los por propiciar condições justas e adequadas aos atores  
envolvidos.  

 



Modernizar as relações de trabalho não é uma agenda momentânea, fruto da crise. 
É uma agenda de longa data, que poderia já ter sido enfrentada em tempos de 
bonança, mas infelizmente não foi. O cenário agora demanda soluções realistas, sem 

pos ições dogmáticas e rígidas, pois essas não mais se adequam ao mundo do trabalho 
moderno e dinâmico, em que é possível alguém do Brasil trabalhar, de sua casa, para 

uma empresa no Japão, por exemplo.  
 

Cabe a nós brasileiros nos desvencilharmos da visão pate rnalista e protetora da 
legislação do trabalho e encarar a necessidade de transformar a legislação defasada 
em espaços de negociação favoráveis a um modelo sustentável de relações do 

trabalho que promova a proteção e o bem estar de toda a sociedade.  
 

(Moni ca Messenberg, diretora de Relações Institucionais da CNI).  
 

Reforma trabalhista vai a plenário antes da gre ve geral  

26/04/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 

 
Reforma trabalhista foi aprovada na comissão especial por 27 votos favoráveis e dez 

contrários  Antonio Cruz/Agência Brasil   
 
O texto principal da reforma trabalhista foi aprovado na Comissão Especial, que 

analisava o tema na Câmara dos Deputados, na tarde desta terça - feira (25), por 27 
votos favoráveis e dez contrários. Agora, o relatório do deputado Rogério Marinho 

(PSDB -RN) será apreciado pelo plenário da Casa na quarta - feira (26). O objetivo do 
governo f ederal é de aprovar a proposta na Câmara antes da greve geral , marcada 

para sexta (28).  
 
O PSB não registrou nes ta votação a orientação da bancada. O deputado Danilo 

Cabral (PSB -PE) votou contra o parecer, seguindo assim a orientação da cúpula do 
partido, e o deputado Fábio Garcia (PSB -MT) votou a favor do projeto, mantendo 

apoio ao governo. PSOL, PCdoB, PT orientar am voto contrário.  
 
Os deputados ainda votariam 25 destaques que retiram trechos do substitutivo, mas 

com o início da ordem do dia no plenário, o deputado Daniel Vilela (PMDB -GO) 
encerrou a sessão da comissão da reforma trabalhista sem a análise dos destaques 

pendentes. Assim , as sugestões de mudanças no texto -base aprovado hoje serão 
analisadas no plenário.  

 
Vilela demorou para dar início à votação dos destaques sob a alegação de que o 
relatório sobre as propostas não estava pronto. Na sequência, a ordem do dia foi 

aberta no  plen§rio, o que inviabiliza as vota­»es nas comiss»es. ñInfelizmente o 
tempo n«o foi suficienteò, disse o peemedebista diante dos protestos da oposi­«o, 

que acusou os governistas de manobrarem para não concluir a votação na comissão.  
 
Mudanças acatadas  

O novo texto , que foi apresentado pouco antes do início da sessão , mantém as 
principais proposta s de Marinho, como a jornada intermitente, o fatiamento das férias 

e que o negociado prevaleça sobre o legislado. O relator da reforma acatou algumas 
emendas que faziam alterações pontuais na proposta.  
 

Por pressão da bancada feminina, o tucano incluiu no  parecer a exigência de 
autorização de trabalho de gestante ou lactante em ambiente insalubre. Pelo projeto, 
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a trabalhadora terá de apresentar um atestado médico que comprove que o ambiente 
não afetará a saúde do bebê, além de não oferecer risco à gestação  ou à lactação.  
 

O deputado também atendeu a um apelo do Sindicato Nacional dos Aeronautas, que 
acompanha a sessão na Câmara. Pelo novo parecer, fica proibido a contratação por 

meio de contrato de trabalho intermitente para profissões que são disciplinadas  por 
legislação específica.  

 
O relator aceitou retirar também o artigo que previa que, no momento do cálculo 
para cota de pessoas com deficiência em empresas, fossem excluídas as vagas que 

fossem incompatíveis com pessoas nessa situação.  
  

Plenário pode votar hoje proposta de reforma trabalhista  

26/04/2017 ï Fonte: Câmara dos Deputados  
 

O Plenário da Câmara dos Deputados reúne -se nesta manhã para votar o texto da 
reforma trabalhista (PL 6787/16). O texto, que tramita em regime de urgência , foi 

aprovado ontem na comissão especial que analisa o tema, com 27 votos favoráveis 
e 10 contrários.  Em virtude do início da Ordem do Dia, os integrantes da comissão 
não votaram 25 destaques que retiravam trechos do projeto.  

 
O relator do texto, deputado Rogério Marinho (PSDB -RN), apresentou, pouco antes 

do início da votação de ontem, novo substitutivo com algumas alterações ao original.  
 
Ele manteve, no entanto, as principais medidas do substitutivo apresentado duas 

semanas atrás, como a regulamentação do chamado trabalho intermitente, 
modalidade que permite que os trabalhadores sejam pagos por período trabalhado.  

 
O projeto também permite que a negociação entre empresas e trabalhadores 
prevaleça sobre a lei em pontos como parcelamento das férias em até três vezes, 

jornada de trabalho de até 12 horas diárias, plano de cargos e salários, banco de 
horas e trabalho em casa. O texto também retira a exigência de os sindicatos 

homologarem a rescisão contratual no caso de demissão e torna a contribuição 
sindical optativa.  
 

As emendas acatadas fazem mudanças pontuais no texto. Entre elas, foram retiradas 
categori as regidas por legislação específica, como os aeroviários, da lista de 

trabalhadores que podem ser contratados por meio de contratos de trabalho 
intermitentes. O substitutivo também passou a proibir uma empresa de recontratar, 
como terceirizado, o serviço de empregado demitido por essa mesma empresa.  

Íntegra da proposta:  

 

¶ PL-6787/2016  
 

Votação da reforma trabalhista gera embate entre governistas e oposição  

26/04/2017 ï Fonte: Portal Câmara  

 
A votação do texto da reforma trabalhista (PL 6787/16) na comissão especial que 
analisa o tema gerou embates entre deputados aliados do governo e da oposição.  

 
A deputada Benedita da Silva (PT -RJ) chegou a pedir a retirada de pauta d o projeto. 

Ela argumentou que não houve tempo para análise do novo substitutivo  apresentado 
pelo relator, deputado Rogério Marinho (PSDB -RN).  
 

Benedita da Silva também criticou a alteração feita pelo relator na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) para permitir que mulheres grávidas trabalhem em ambiente 
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insalubre desde que a empresa apresente atestado médico que ateste que o ambiente 
de traba lho n«o oferece riscos. ñAs gestantes ser«o prejudicadas. Precisamos de um 
tempo para apreciar a mat®riaò, defendeu a deputada. 

 
Para Rogério Marinho, o afastamento de mulheres grávidas de ambientes de trabalho 

considerados insalubres discrimina as mulhere s, que assim têm seu salário reduzido, 
além de desestimular a contratação de mulheres. Mesmo assim, ele admitiu retirar o 

trecho a pedido da bancada feminina. ñN«o vou fazer um cavalo de batalha por causa 
dissoò, disse. 
 

O pedido de retirada de pauta foi criticado pelos deputados José Carlos Aleluia (DEM -
BA) e Silas Câmara (PRB -AM). ñO Pa²s est§ quebrado, com 13 milh»es de 

desempregados, e o projeto gera empregos. Os brasileiros querem criar alternativas 
para suas famílias, para sobreviver. Temos a obrigaç «o de votar a mat®riaò, disse 
Silas Câmara.  

 
Bancada dividida  

A discussão do projeto dividiu a bancada do PSB. A deputada Tereza Cristina (MS), 
líder do partido, liberou a bancada para a votação do requerimento de retirada de 
pauta do projeto. ñVou liberar a bancada na votação deste requerimento porque a 

bancada está dividida. Temos um deputado contra o requerimento aqui e outros dois 
a favor vindoò, disse. 

 
Durante a orientação de votação de bancada feita pelos líderes partidários, o líder do 
PSB na comiss ão, deputado Danilo Cabral (PE), recomendou o voto a favor da retirada 

de pauta do projeto, mas outro deputado do partido, Fabio Garcia (MT), disse que a 
bancada está dividida.  

 
ñA posi­«o da bancada n«o ® un©nime contra o projeto. Pedimos a libera­«o da 
bancada para que cada um vote como quiserò, disse Garcia. Ele foi retrucado por 

Cabral. ñA orienta­«o do partido ® votar contra. Se o deputado quiser, vote a favor 
do projeto em seu nome e n«o do partidoò, disse. 

 
Direitos trabalhistas  
Durante quase seis ho ras de discussão, deputados da oposição e do governo se 

revezaram em cr²ticas e elogios ao projeto. ñEste projeto tira direitos trabalhistas e 
vai incendiar o Pa²sò, disse o l²der do PT, deputado Carlos Zarattini (SP). 

 
ñEsse projeto n«o tira direitos dos trabalhadores, apenas atualiza a legislação para o 
contexto atualò, disse o deputado Arolde de Oliveira (PSC-RJ).  

 
Análise dos destaques  

Os integrantes da comissão não votaram nesta terça - feira os 25 destaques  que 
tiravam trechos do projeto. Como o prazo d e funcionamento da comissão especial já 

estava esgotado e o projeto tramita em regime de urgência , o Regimento Interno da 
Câmara permite que o projeto seja levado diretamente para o Plenário mesmo sem 
a votação dos destaques na comissão.  

 
ñIsso ® uma manobraò, reclamou o deputado Chico Alencar (Psol-RJ). Já o presidente 

da comissão especial, deputado Daniel Vilela (PMDB -GO), rebateu a acusa­«o. ñHavia 
um acordo de procedimentos para que os trabalhos da comissão fossem até as 17 
horas e o prazo acabouò, disse Vilela.  

 

Bancada do PSB descumpre decisão e racha na reforma trabalhista  

26/04/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 
Um dia depois de o PSB definir que seus filiados deveriam votar contra as reformas 

do governo Michel Temer , a bancada de deputados federais da sigla não seguiu essa 
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orientação e rachou na análise da reforma trabalhista em comissão especial da 
Câmara, nesta terça (25).  
 

Sétima maior bancada da Casa (35 das 513 cadeiras) e ocupando o ministério de 
Minas e Energi a, o PSB tem dois integrantes da comissão que analisa a mudança na 

legislação trabalhista.  
 

Com a indefinição, o partido foi o único entre os principais que não apresentou 
orientação favorável ou contrária à reforma. Na votação da comissão, que aprovou o 
relatório por 27 votos a 10 nesta terça, Danilo Cabral (PE) votou contra e Fábio Garcia 

(MT), a favor.  
 

Apesar da decisão da executiva do PSB, o governador de Pernambuco, Paulo Câmara, 
e o ministro Fernando Bezerra Filho atuam alinhados ao Palácio do Plan alto.  
 

O temor do governo é de que o racha no PSB se espalhe por outras legendas aliadas. 
Desde a semana passada, ministros e líderes partidários trabalham para atender 

pleitos de aliados e diminuir as defecções.  
 
Temer autorizou seus assessores a cobrar  fidelidade desses deputados em um sinal 

de que poderia ampliar os espaços de quem se mantiver alinhado com o governo.  
 

Vanessa Grazziotin critica reforma trabalhista e diz que país vive momento 
grave  

26/04/2017 ï Fonte: Not ícias do Senado  

 

 
 
A senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB -AM) afirmou que o país vive um grave 
momento, que se manifesta, por exemplo, na reforma trabalhista, que pode ser 

votada nesta quarta - feira na Câmara dos Deputados. Ela explicou que a proposta vai 
alterar mais de cem artigos da Consolidação das Leis do Trabalho e pode estabelecer 

o trabalho por hora, que precariza ainda mais a situação dos empregados.  
 
A reforma ainda permite o trabalho insalubre de gestantes e lactantes, caso um laudo 

médico consta te que a atividade não é prejudicial à mãe e ao bebê, lamentou Vanessa 
Grazziotin, ao criticar, também, o artigo que dá mais força ao que for negociado entre 

trabalhadores e patrões do que ao que está previsto em lei.  
 
-  Isso é mesma coisa que exigir uma n egociação com quem está com o pescoço na 

forca. Em momentos de recessão da economia, em momentos de desemprego, pior 
ainda, porque se o trabalhador que está empregado não aceita aquela negociação, 

ao lado dele tem centenas e milhares de desempregados, que se sujeitam a qualquer 
situação para ganhar um posto no mercado de trabalho -  afirmou a senadora.  
 

Para Vanessa Grazziotin, a reforma tributária é a mais apropriada para o 
enfrentamento da crise econômica. Assim, seria possível desonerar o trabalho e o 

setor produtivo e aumentar a tributação que incide sobre a propriedade de bens e 
sobre a riquezas.  
 

A senadora disse ainda que o governo se engana ao pensar que os brasileiros vão 
aceitar, calados, essas mudanças. Na sexta - feira (26) disse ela, a sociedade  vai 
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mostrar a insatisfação com as propostas de alteração das regras trabalhistas e 
previdenciárias.  
 

Propostas da reforma trabalhista são questionadas pelo setor privado  

26/04/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 
Algumas das propostas da reforma trabalhista ðtanto do texto original quanto do 

substitutivo ð têm gerado insatisfação em parte do setor privado , segundo entidades 
empresariais e advogados.  
 

É esse o caso da criação da figura do representante de trabalhadores desvinculado 
do sindicato da categoria.  

 
"Há receio de que as comissões se transformem em novos sindicatos e de que as 
negociações se dividam em várias frentes", diz Antônio Carlos Frugis, sócio do 

Demarest.  
 

A medida multiplicaria os funcionários com estabilidade, o que afeta principalmente 
empresas com abrangência nacional, como os bancos.  
 

"Uma das interpretações do texto exige que haja representantes em cada agência ð
um exagero", afirma o diretor -president e da CNF (confederação de instituições 

financeiras), José Ricardo Alves.  
 
Um dos principais pleitos, a prevalência de acordos sobre a legislação, também gerou 

críticas, pois o projeto restringe a aplicação da regra a apenas alguns temas.  
 

"A prevalência dos acordos é prevista na Constituição sem restrições. A reforma 
deveria reforçar a norma, mas acaba por limitá - la", avalia Frugis.  
 

Além disso, o texto que especifica a aplicação da regra é genérico, o que gera 
insegurança, segundo Dario Raby, sócio do M attos Filho.  

 
Outro temor é que, sem a reforma sindical, haja confusão na hora de negociar, diz 
Thiago Teno, do Pinheiro Neto.  

 
"Há mais de 15 mil sindicatos. Tem empresas que podem ser representadas por mais 

de um, ou entidades do mesmo setor em áreas p róximas."  
 

Temer exonera três ministros para reforçar votação da reforma trabalhista  

26/04/2017 ï Fonte: Reuters  
 

O presidente Michel Temer exonerou nesta quarta - feira três ministros com mandatos 
de deputado federal para que retornem à Câmara e votem no projeto da reforma 

trabalhista, considerado crucial pelo governo para a retomada econômica e que irá 
testar a base aliada antes da votação da reforma da Previdência.  
 

A exoner ação dos ministros Bruno Araújo (Cidades), Mendonça Filho (Educação) e 
Fernando Bezerra Coelho Filho (Minas e Energia) foi publicada no Diário Oficial da 

União desta quarta.  
 
Inicialmente o governo previa exonerar ministros com mandado de deputado federal 

apenas para a votação da reforma da Previdência para reforçar o empenho na 
aprovação da matéria, mas a estratégia também acabou sendo adotada para a 

reforma trabalhista.  
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Coelho Filho é do PSB, partido da base do governo que encontra -se rachado depois 
que sua Executiva fechou questão contra as reformas trabalhista e da Previdência.  
 

O governo enxerga a proposta da reforma trabalhista como um teste para a análise 
da reforma da Previdência mais à frente, e trabalha para que sua votação seja 

concluída até a quinta - feira, um dia antes da greve geral e manifestações previstas 
contra as duas reformas.  

 
O projeto, que tem como um dos principais pontos a prevalência de negociações 
sobre a legislação vigente, foi aprovado na terça - feira em comissão especial da 

Câma ra e seguirá direto para o plenário, apesar de emendas ao projeto não terem 
sido analisadas.  

 

Relator da reforma traba lhista diz que desafio é manter coesão no plenário  

26/04/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
Após a aprovação do texto -base da reforma trabalhista na Comissão Especial da 

Câmara dos Deputados, o relator da reforma trabalhista, Rogério Marinho (PSDB -
RN), diz que o principal desafio da casa passa a ser ñmanter a coes«oò da base 
governista para aprov ar o texto no plenário da Casa.  

 
ñN«o sei se a reforma trabalhista passar§ com facilidade, mas h§ ambiente favor§velò, 

disse em entrevista ap·s a aprova­«o do texto na Comiss«o. ñO pr·ximo passo ser§ 
amanhã (quarta - feira) no plenário, onde vamos votar o t exto. Ainda continuamos no 
processo de negocia­«o com algumas bancadasò, disse o deputado, ao comentar que 

conversará com grupos sobre temas específicos, como a legislação para a mulher e 
para o menor aprendiz.  

 
Questionado sobre as críticas da oposição d e que o processo de tramitação do projeto 
foi demasiadamente rápido e sem discussão adequada, o parlamentar tucano disse 

que ñhouve possibilidade democr§tica de a oposi­«o se posicionarò.  
 

ñEstamos absolutamente tranquilos de que n·s cumprimos o nosso deverò. Marinho 
ressaltou que o projeto de reforma trabalhista foi ño segundo mais emendado em 14 
anos da C©mara com mais de 1.400 emendasò. ñEvidentemente, estou aberto para 

negocia­»es para aperfei­oar o texto.ò  
 

Horas antes da aprovação do texto -base na C omissão, o relator acatou integralmente 
17 emendas e parcialmente outras 18 emendas. Uma delas prevê que o empregador 
poderá determinar o período de férias do funcionário desde que com 60 dias de 

antecedência. Marinho minimizou a aceitação dessa proposta. ñO empregador j§ 
determina o per²odo de f®rias na pr§tica e pela lei atualmenteò, disse.  

 
Para o relator do texto na Câmara, a novidade no tema férias é a inclusão da 

possibilidade de que o empregador possa parcelar o período de descanso em até três 
perío dos em negociação individual entre o patrão e empregado ï sem necessidade 
de acordo coletivo.  

 

Celso de Mello mantém urgência na reforma trabalhista  

26/04/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 
O ministro Celso de Mello, decano do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou 

prejudicados os pedidos de liminar em dois mandados de segurança impetrados para 
questionar a aprovação de requerimento que confere tramitação em regime de 

urgência ao Projeto de L ei 6.787/2016, que propõe mudanças na legislação 
trabalhista ï uma aposta do governo Temer para debelar a crise. As informações 
foram divulgadas no site do Supremo.  
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O decano decidiu pelo não conhecimento ï considerou inviável ï dos Mandados de 
Segurança ( MS) 34.763, impetrado pela Confederação Nacional das Profissões 
Liberais (CNPL), em caráter coletivo, e 34.764, protocolado pelo deputado federal 

Glauber Braga (PSOL -RJ).  
 

No primeiro caso, o ministro levou em considera­«o ña falta de legitimidade da 
enti dade sindical para propor esse tipo de ação no STF, relacionada a processo 

legislativoò. J§ no segundo caso, o relator destacou que, ñem respeito ao princ²pio da 
separação dos poderes, o Judiciário não deve interferir em matéria com caráter 
exclusivamente regimental do Poder Legislativoò.  

 
Em ambos os mandados de segurança é questionado ato do presidente da Câmara 

dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM -RJ), de colocar em votação o requerimento 
6.292/2017, para conferir tramitação em regime de urgência ao projeto  de lei que 
trata da reforma trabalhista. A urgência foi aprovada em 19 de abril, um dia depois 

da rejeição do requerimento 6.281/17 pelo Plenário da Câmara.  
 

O argumento dos impetrantes dos mandados de segurança é de que houve afronta 
ao Regimento Intern o da Câmara ï artigo 164, inciso II. Sustentam que o presidente 
da Câmara não poderia submeter novamente ao Plenário da Casa matéria de igual 

teor que já havia sido rejeitada pelos parlamentares.  
 

Decisões   
Ao analisar os pedidos, o relator constatou que no caso da Confederação Nacional 
das Profissões Liberais, a entidade sindical não dispõe de legitimidade para impugnar, 

em sede de mandado de segurança perante o STF, a tramitação de projetos de lei.  
 

O deca no citou uma série de precedentes do Tribunal no sentido de que apenas 
membros do Congresso dispõem dessa legitimidade ativa.  
 

ñAdmitir-se a legitimidade ativa ad causam da ora impetrante equivaleria, em última 
análise, a permitir que se instaurasse verda deiro controle preventivo de 

constitucionalidade in abstracto dos atos inerentes ao processo de formação das 
espécies normativas, o que se revela inviável em nosso sistema institucional, na 
medida em que essa específica técnica de fiscalização constitucion al concentrada 

sequer é prevista pelo ordenamento jurídico brasileiro, consoante já advertiu o 
Supremo Tribunal Federal em julgamento plen§rioò, afirmou o relator.  

 
No outro mandado de segurança (MS 34.764), o motivo para a inviabilidade da ação 
e a conse quente prejudicialidade do pedido de liminar se deu em razão do princípio 

constitucional da separação dos Poderes.  
 

Celso de Mello, com base em inúmeros precedentes, enfatizou que a interpretação 
de normas de caráter meramente regimental ï como a alegação  de ofensa ao artigo 

164, II, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados ï constitui matéria que se 
deve resolver, exclusivamente, no âmbito do próprio Poder Legislativo, vedada a 
apreciação pelo Judiciário.  

 
Em sua decisão, o ministro assinalou que os precedentes firmados pelo Supremo 

Tribunal Federal ñconfluem no sentido de que, em situa­»es como a ora em exame, 
os temas debatidos devem constituir matéria suscetível de apreciação e resolução 
pelas próprias Casas que integram o Congresso Nacional, pois conflitos 

interpretativos dessa natureza ï cuja definição deve esgotar -se na esfera doméstica 
do próprio Poder Legislativo ï apresentam -se imunes ao controle jurisdicional, em 

razão do postulado fundamental da divisão funcional do Poder, a significar que s e 
impõe ao Poder Judiciário mostrar -se deferente, e respeitoso, para com as escolhas 
pol²ticas adotadas pela inst©ncia parlamentarò. 

 



Confira os principais pontos da proposta de reforma trabalhista  

26/04/2017 ï Fonte: Portal Câmara  
 

Comissão especial da Câmara dos Deputados aprovou nesta terça - feira (25) o Projeto 
de Lei 6787/16 na versão apresentada pelo relator, deputado Rogério Marinho (PSDB -

RN). Texto seguirá para votação no Plenário nesta quarta - feira (26)  
 

Confira os principais pontos:  
 

¶ Negociação  

Negociação entre empresas e trabalhadores vai prevalecer sobre a lei para pontos 
como: p arcelamento das férias em até três vezes; jornada de trabalho, com limitação 

de 12 horas diárias e 220 horas mensais; participação nos lucros e resultados; 
jornada em deslocamento; intervalo entre jornadas (limite mínimo de 30 minutos); 
extensão de acordo coletivo após a expiração; entrada no Programa de Seguro -

Emprego; plano de cargos e salários; banco de horas, garantido o acréscimo de 50% 
na hora extra; remuneração por produtividade; trabalho remoto; registro de ponto. 

No entanto, pontos como fundo de ga ranta, salário mínimo, 13º salário e férias 
proporcionais não podem ser objeto de negociação.  
 

¶ Fora da negociação  
As negociações entre patrões e empregados não podem tratar de FGTS, 13º salário, 

seguro -desemprego e salário - família (benefícios previdenciári os), remuneração da 
hora de 50% acima da hora normal, licença -maternidade de 120 dias, aviso prévio 
proporcional ao tempo de serviço e normas relativas à segurança e saúde do 

trabalhador.  
 

¶ Trabalho intermitente  
Modalidade pela qual os trabalhadores são pag os por período trabalhado. É diferente 
do trabalho contínuo, que é pago levando em conta 30 dias trabalhados, em forma 

de salário. O projeto prevê que o trabalhador receba pela jornada ou diária, e, 
proporcionalmente, com férias, FGTS, previdência e 13º sa lário.  

 
¶ Fora do trabalho intermitente  

Marinho acatou emendas que proíbem contratação por meio de contrato de trabalho 

intermitente de profissionais que são disciplinados por legislação específica. A 
mudança foi pedida pelo Sindicato Nacional dos Aeronautas  e vale para todas as 

categorias regidas por lei específica.  
 

¶ Rescisão contratual  

O projeto de lei retira a exigência de a homologação da rescisão contratual ser feita 
em sindicatos. Ela passa a ser feita na própria empresa, na presença dos advogados 

do em pregador e do funcionário ï que pode ter assistência do sindicato. Segundo o 
relator, a medida agiliza o acesso do empregado a benefícios como o saque do FGTS.  

 
¶ Trabalho em casa  

Regulamentação de modalidades de trabalho por home office  (trabalho em casa), que 

será acordado previamente com o patrão ï inclusive o uso de equipamentos e gastos 
com energia e internet.  

 
¶ Representação  

Representantes dos trabalhadores dentro das empresas não precisam mais ser 

sindicalizados. Sindicatos continuarão atuando nos acord os e nas convenções 
coletivas.  
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¶ Jornada de 12 x 36 horas  
O projeto estabelece a possibilidade de jornada de 12 de trabalho com 36 horas de 
descanso. Segundo o relator, a jornada 12x36 favorece o trabalhador, já que soma 

176 horas de trabalho por mês, en quanto a jornada de 44 horas soma 196 horas.  
 

¶ Ações trabalhistas  
O trabalhador será obrigado a comparecer às audiências na Justiça do Trabalho e 

arcar com as custas do processo, caso perca a ação. Hoje, o empregado pode faltar 
a até três audiências judiciais.  
 

¶ Terceirização  
O projeto propõe salvaguardas para o trabalhador terceirizado, como uma 

quarentena de 18 meses para impedir que a empresa demita o trabalhador efetivo 
para recontratá - lo como terceirizado.  
 

¶ Contribuição sindical  
A proposta torna a  contribuição sindical optativa. Atualmente, o pagamento é 

obrigatório para empregados sindicalizados ou não. O pagamento é feito uma vez ao 
ano, por meio do desconto equivalente a um dia de salário do trabalhador.  
 

¶ Sucessão empresarial  
O projeto prevê que , no caso em que uma empresa adquire outra, as obrigações 

trabalhistas passam a ser de responsabilidade da empresa sucessora.  
 

¶ Ambiente insalubre  

Marinho acatou emenda sugerida pela deputada Laura Carneiro (PMDB -RJ) que 
permite o trabalho de mulheres grávidas em ambientes considerados insalubres, 

desde que a empresa apresente atestado médico que garanta a saúde da funcionária.  
 
No substitutivo, o relator defende que o afastamento de mulheres grávidas de 

ambientes de trabalho considerados insalubres discrimina as mulheres, que assim 
têm seu salário reduzido, além de desestimular a contratação de mulheres.  

 
¶ Justiça do Trabalho  

O projeto torna mais ri gorosos os pressupostos para uma ação trabalhista, limita o 

poder de tribunais de interpretarem a lei e onera o empregado que ingressar com 
ação por má fé. Em caso de criação e alteração de súmulas nos tribunais, por 

exemplo, passa a ser exigida a aprovaçã o de ao menos dois terços dos ministros do 
Tribunal Superior do Trabalho. Além disso, a matéria tem que ter sido decidida de 
forma idêntica por unanimidade em pelo menos dois terços das turmas, em pelo 

menos dez sessões diferentes.  
 

¶ Regime parcial  
O parece r do relator estabelece que trabalho em regime de tempo parcial é de até 30 

horas semanais, sem a possibilidade de horas suplementares por semana, ou de 26 
horas por semana ï neste caso com a possibilidade de 6 horas extras semanais. As 
horas extras serão pagas com o acréscimo de 50% sobre o salário -hora normal. 

Atualmente, trabalho em regime de tempo parcial é aquele que tem duração máxima 
de 25 horas semanais e a hora extra é vedada.  

 
¶ Multa  

Na proposta original, apresentada pelo governo, a multa para empr egador que 

mantém empregado não registrado era de R$ 6 mil por empregado, valor que caía 
para R$ 1 mil para microempresas ou empresa de pequeno porte. Em seu parecer, 

porém, Rogério Marinho reduziu o valor da multa, respectivamente, para R$ 3 mil e 
R$ 800.  Atualmente, a empresa está sujeita a multa de um salário mínimo regional, 
por empregado não registrado, acrescido de igual valor em cada reincidência.  

 



¶ Recontratação  
O texto modifica o substitutivo anterior para proibir uma empresa de recontratar, 
como te rceirizado, o serviço de empregado demitido por essa mesma empresa. 

Modifica a Lei 6.019/74.  
 

¶ Pessoas com deficiência  
O projeto retira da base de cálculo do percentual da cota para contratação de pessoas 

com defici°ncia pelas empresas fun­»es ñcujo exercício seja incompatível com 
pessoas com defici°ncia ou reabilitadasò. Ele remete a defini­«o dessas fun­»es ¨ 
negociação coletiva e, na ausência de norma coletiva, ao Ministério do Trabalho. 

Rogério Marinho também elenca condições em que as empresas fi cam isentas de 
multa se não alcançarem o percentual mínimo.  

 
¶ Tempo de deslocamento  

O tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para o seu retorno, 

por qualquer meio de transporte, não será computado na jornada de trabalho. A CLT, 
hoje, cont abiliza como jornada de trabalho deslocamento fornecido pelo empregador 

para locais de difícil acesso ou não servido por transporte público. Segundo Rogério 
Marinho, o dispositivo atual desestimula o empregador a fornecer transporte para 
seus funcionários.  

¶ Acordos individuais  
Os trabalhadores poderão fazer acordos individuais sobre parcelamento de férias, 

banco de horas, jornada de trabalho e jornada em escala (12x36).  
 

¶ Banco de horas  

A lei atual permite o banco de horas: a compensação do excesso de horas e m um dia 
de trabalho possa ser compensado em outro dia, desde que não exceda, no período 

máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja 
ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias. O substitutivo permite que o 
banco de  horas seja pactuado por acordo individual escrito, desde que a compensação 

se realize no mesmo mês.  
 

¶ Trabalhador que ganha mais  
Relações contratuais firmadas entre empregador e empregado portador de diploma 
de nível superior e que receba salário mensal ig ual ou superior a duas vezes o limite 

máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social prevalecem sobre o 
que está escrito na CLT.  

 
¶ Demissão  

O substitutivo considera justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo 

empregador a perda da ha bilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o 
exercício da profissão pelo empregado. Rogério Marinho acatou emenda que 

condiciona essa demiss«o ñcaso haja dolo na conduta do empregadoò. 
 

¶ Custas processuais  
Nos dissídios individuais e nos dissídios coletivos do trabalho, nas ações e 
procedimentos de competência da Justiça do Trabalho, bem como nas demandas 

propostas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição trabalhista, as custas 
relativas ao processo terão valor máximo de quat ro vezes o teto dos benefícios do 

Regime Geral da Previdência Social, que em valores atuais corresponde a R$ 
22.125,24.  
 

¶ Justiça gratuita  
O projeto permite aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do 

trabalho de qualquer instância conceder  o benefício da justiça gratuita a todos os 
trabalhadores que perceberem salário igual ou inferior a 40% do limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social. A proposta anterior estabelecia 

limite de 30%.  



¶ Tempo de trabalho  
O substitutivo altera o artigo 4º da CLT para desconsiderar da jornada de trabalho as 
atividades que o trabalhador realiza no âmbito da empresa como: descanso, estudo, 

alimentação, atividade social de interação entre colegas, higiene pessoal e troca de 
uniforme.  

 
¶ Jornada  excedente  

Hoje, a CLT permite que a jornada de trabalho exceda o limite legal (8 horas diárias 
e 44 semanais) ou convencionado se ocorrer necessidade imperiosa. A duração 
excedente pode ser feita se o empregador comunicar a necessidade à autoridade 

compet ente dez dias antes. O projeto acaba com essa obrigação.  
 

Reforma trabalhista prevê que férias possam ser determinadas pelo 
empregador  

26/04/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
O período de férias do trabalhador poderá ser determinado pelo empregador com 

antecedência mínima de 60 dias. A nova regra mostra endurecimento da atual regra 
prevista pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). O novo texto da reforma 
trabalhista prevê  ainda que mulheres demitidas terão até 30 dias para informar a 

gravidez à empresa para obter estabilidade no emprego. O texto final da reforma foi 
avaliado nesta terça - feira, 25, pela Comissão Especial da Câmara.  

 
Uma das emendas acatadas pelo projeto da  reforma trabalhista prev° que ña ®poca 
da concessão das férias será determinada pelo empregador, após consulta ao 

empregado, no m²nimo com sessenta dias de anteced°nciaò.  
 

O novo texto ® mais incisivo que a reda­«o da CLT que prev° atualmente que ña 
époc a da concessão das férias será a que melhor consulte os interesses do 
empregadorò. A nova regra dos 60 dias n«o valer§ apenas nos casos em que o per²odo 

de férias estiver previsto em acordo ou convenção coletiva.  
 

Ainda sobre as férias, a emenda cita que o empregado que tem filho com deficiência 
ñter§ direito a fazer coincidir f®rias com as f®rias escolares de seu filhoò.  
 

Foi mantido o texto da CLT que prevê que membros de uma mesma família e que 
trabalham no mesmo estabelecimento terão direito a gozar f érias no mesmo período. 

Também foi mantido parágrafo que prevê que estudante menor de 18 anos terá 
direito de coincidir férias com as férias escolares.  
 

O texto final da reforma trabalhista também acatou emenda que prevê que mulheres 
demitidas têm até 30 dias após a dispensa para informar a empresa caso estejam 

grávidas. Nesse caso, as mulheres terão direito à estabilidade provisória gerada pela 
gravidez ï proteção já prevista na CLT.  

 
A redação final da reforma também acatou emenda que torna mais explici ta a 
avalia­«o jur²dica de que ñn«o se incluem nos sal§rios as ajudas de custo, o vale 

refei­«o pago em dinheiro, assim como as di§rias para viagemò. 
 

Texto final da reforma trabalhista dá força a acordos que poderão dividir 
férias  

26/04/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
O texto final da reforma trabalhista confirma a mudança que dará mais força aos 

acordos coletivos que poder«o se sobrepor ¨ legisla­«o. A reda­«o final diz que ña 
convenção ou o acordo coletivo de trabalho tem força de lei e prevalecerá sobre as 
disposiçõe s legaisò. Entre os temas que poder«o ser tema de acordo coletivo, est§ a 
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divisão das férias em até três vezes e a mudança na remuneração dos trabalhadores 
ao estabelecer remuneração por produtividade.  
 

De acordo com o texto final do projeto de reforma tr abalhista que é avaliado neste 
instante na Comissão Especial na Câmara, os acordos poderão tratar de todos os 

temas, exceto direitos constitucionais, normas de saúde e segurança do trabalho e 
direitos previstos em normas internacionais.  

 
O projeto cita qu e acordos e convenções poderão avaliar a possibilidade de 
parcelamento de f®rias anuais ñem at® tr°s vezes, com pagamento proporcional ¨s 

parcelasò. Essa divis«o das f®rias s· poder§ ser feita caso a uma das fra­»es das 
férias corresponda a, no mínimo, dua s semanas ininterruptas e que as demais não 

sejam inferiores a seis dias cada.  
 
Entre as emendas acatadas pelo relator Rogério Marinho (PSDB -RN), também está a 

previsão de acordo coletivo para compensação de jornada de trabalho, participação 
nos lucros, t empo médio e natureza das horas entre a residência e o trabalho, 

intervalo durante a jornada de trabalho com no mínimo trinta minutos de descanso, 
adesão ao Programa de Seguro -Emprego (PSE), adoção de banco de horas, trabalho 
à distância e a alteração da f orma de remunerar o trabalho com possibilidade de 

remuneração por produtividade, entre outros temas.  
 

Sobre a jornada de trabalho, o projeto final da reforma altera o artigo 58 da 
Consolida­«o das Leis do Trabalho (CLT). ñA dura­«o normal do trabalho, para os 
empregados em qualquer atividade privada, não excederá de oito horas diárias e 

quarenta e quatro semanais, desde que n«o seja fixado expressamente outro limiteò, 
cita o texto final.  

 
A reda­«o atual cita ñdura­«o normal do trabalho, para os empregados em qualquer 
atividade privada, não excederá de 8 (oito) horas diárias, desde que não seja fixado 

expressamente outro limiteò.  
 

A proposta tamb®m adiciona par§grafo que explica que ñs«o consideradas horas 
extraordin§rias as que ultrapassem a jornada semanal de quarenta e quatro horasò. 
 

Trabalhador e stá satisfeito com jornada e salário, segundo pesquisa  

26/04/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 

Camila Domingues/Palácio Piratini  

 

 

Perfil do trabalhador mais satisfeito é homem, branco, com 50 anos ou mais e 

ensino superior  
 

O trabalhador brasileiro está satisfeito com sua jornada de trabalho e o salário 

recebidos, de acordo com pesquisa inédita do IBGE. O estudo foi feito com 25 mil 
empregados do setor privado e trabalhadores domésticos durante o ano de 2015.  

 
O nível de satisfação é maior entre homens brancos com ensino superior, mais de 50 
anos de idade e que ganham mais de cinco salários mínimos.  

 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/04/1878613-trabalhador-esta-satisfeito-com-jornada-e-salario-segundo-pesquisa.shtml


Profissionais contratados diretamente também tendem a estar mais satisfeitos do que 
aqueles contratados por inte rmediação ïsituação em que se encaixam terceirizados, 
cooperativas e agenciados, por exemplo.  

 
No questionário, o IBGE perguntou o nível de satisfação do trabalhador em relação a 

oito pontos: nível de salário, valor do auxílio -alimentação, jornada de trab alho, 
capacitação profissional, promoção de igualdade de oportunidade e tratamento, 

salubridade e segurança e benefícios sociais complementares.  
 
As mulheres se dizem mais satisfeitas que os homens em três apenas itens 

(flexibilidade no horário, promoção de igualdade de oportunidade e tratamento, e 
salubridade e segurança no trabalho).  

 
Trabalhadores de contratação intermediária fazem avaliação semelhante. Entre eles, 
o nível de satisfação supera o daqueles contratados diretamente em relação à 

salubridade  e à promoção de igualdade, tal como entre as mulheres.  
 

Mas, diferentemente delas, eles também se dizem mais satisfeitos com o salário 
recebido e estão tão satisfeitos quanto os contratados diretamente em relação à 
jornada.  

Já no recorte por raça não há  exceção: brancos se declaram mais satisfeitos do que 
pretos e pardos em todos os quesitos.  

 
SALÁRIO E JORNADA   
A parcela de satisfeitos e muito satisfeitos com o nível de salário, complementos e 

gratificações recebido é de 60% dos trabalhadores.  
 

Quando  consideradas apenas as respostas das mulheres, esse percentual cai para 
58,5%. Entre pretos e pardos, o nível de satisfação é ainda menor ð56,6%.  
 

Os dados refletem a remuneração historicamente inferior recebida por esses grupos 
no mercado de trabalho.  

 
Na contramão da reforma trabalhista, que propõe liberar a negociação de jornadas 
de trabalho diferentes do estabelecido na CLT, a maioria dos empregados diz estar 

satisfeita com sua rotina atual. Cerca de um quarto se disse insatisfeito ou 
indiferente.  

 
Os mais satisfeitos são os profissionais que trabalham de 15 a 39 horas semanais ð
75,5% deles se declaram felizes com sua carga horária.  

 
Em seguida, vêm os trabalhadores de jornada de 40 a 44 horas semanais, cujo nível 

de satisfação atinge 74,6% desse gr upo.  
 

Na outra ponta, os mais insatisfeitos são os que trabalham mais: entre quem tem 
uma jornada de 49 horas ou mais, 59,7% se diz satisfeito.  
 

A flexibilidade no horário também foi bem avaliada pelos trabalhadores brasileiros, 
sobretudo pelas mulheres e pelos mais jovens (de 16 e 17 anos de idade).  

 
Considerados todos os trabalhadores, quase 86% dos trabalhadores declarou ter 
flexibilidade no ho rário.  

 
AUXÍLIOS E BENEFÍCIOS   

Mais da metade dos trabalhadores brasileiros não recebem nenhum tipo de auxílio -
alimentação. O percentual mais alto é na região Nordeste, onde 67,6% disse não 
receber o benefício.  

 



Por outro lado, o oferecimento de capacita ção profissional é frequente entre as 
empresas, de acordo com os entrevistados ð62,7% disseram que existe a opção 
onde trabalham.  

 
O objetivo do levantamento é ampliar o conhecimento sobre as relações de trabalho 

e aprimorar indicadores sobre trabalho dec ente, definido pela Organização 
Internacional do Trabalho como atividades que gerem renda suficiente para que 

indivíduos e suas famílias superem a situação de pobreza, e que não sejam 
insalubres, perigosas, inseguras e degradantes.  
 

Direito de sindicaliza ção e negociação coletiva também fazem parte desse 
entendimento.  

 

Com issão aprova reforma trabalhista, que vai a plenário nesta quarta - feira  

26/04/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 
Por 27 votos a 10, comissão especial da Câmara dos Deputados aprovou nesta terça -

feira (25) o texto -base do relatório do deputado Rogério Marinho (PSDB -RN) sobre a 
reforma trabalhista. O principal embate em torno do tema, porém, está marcado para 
a votação  no plenário da Casa nesta quarta (26).  

 
Falta ainda a análise de emen das ð chamadas de "destaques" no jargão do 

Congresso ð, ainda nesta terça.  
 
Uma das prioridades do governo de Michel Temer em 2017, a reforma trabalhista  traz 

como algumas das principais modificações a prevalência do negociado entre patrões 
e empregados so bre a lei, a possibilidade de fracionamento das férias em três 

períodos, restrições a ações trabalhistas, regulamentação de contratos provisórios e 
fim da obrigatoriedade da contribuição sindical.  
 

A votação desta quarta no plenário será o primeiro grande  teste sobre a musculatura 
da base de Temer para aprovar a reforma da Previdência , também em fase final de 

anál ise por comissão especial, e que precisa de um apoio mais robusto ðpelo menos 
60% dos congressistas, por se tratar de emenda à Constituição.  
  

Na reforma trabalhista, basta o apoio de mais da metade dos deputados presentes à 
sessão.  

 
Na segunda, o governi sta PSB (que tem a sétima maior bancada da Câmara, com 35 
deputados), decidiu fechar questão contra  as refo rmas, mas a bancada do partido 

está rachada ðparte segue a liderança  do governador de Pernambuco, Paulo Câmara, 
e do mini stro Fernando Bezerra Filho (Minas e Energia), que atuam alinhados ao 

Palácio do Planalto.  
 

Com isso, o partido foi o único entre os principais que não registrou orientação formal 
de voto na comissão, nem contra nem a favor. Na votação, houve um racha ent re os 
dois integrantes da legenda no colegiado, Danilo Cabral (PE) votou contra e Fábio 

Garcia (MT), a favor da reforma.  
 

O temor do governo é de que o racha no PSB se espalhe por outras legendas aliadas. 
Desde a semana passada, ministros e líderes partid ários trabalham para atender 
pleitos de aliados e diminuir as defecções.  

 
Uma das principais polêmicas nesta quarta será relativa ao fim da obrigatoriedade da 

contribuição sindical, descontado diretamente do salário dos trabalhadores uma vez 
ao ano. Os sindicatos e os partidos de esquerda acusam o governo de querem 
inviabilizar as entidades de representação e defesa dos trabalhadores.  
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Durante toda a sessão, governistas e oposicionistas trocaram críticas.  
 
"Nesse momento a CLT [Consolidação das Leis do Trabalho] sofre o maior ataque de 

sua história e essa Casa mostra ter vocaçã o para o suicídio, pois o ataque aos 
trabalhadores vai ter uma resposta do povo", afirmou Orlando Silva (PC do B -SP).  

 
"Não existe nenhuma justificativa teórica para dizer que vai gerar mais emprego, o 

que vamos assistir é uma degradação do emprego. À med ida que se precariza, tudo 
significa claramente uma redução dos direitos do trabalhador", disse o líder da 
bancada do PT, Carlos Zarattini (SP). "Vai ser a maior aventura da história do Brasil, 

vai aumentar os conflitos, vamos ter uma verdadeira guerra no país."  
 

Um dos principais argumentos do governo ao defender a reforma é o de que os 
empresários voltarão a investir e a contratar, diminuindo o desemprego.  
 

O relator, Rogério Marinho, rebateu os oposicionistas afirmando que as críticas 
partem de corpora ções que passaram anos "mamando nas tetas" do poder público.  

 
"Esse projeto tem uma virtude extraordinária, a entrada no sistema negocial [que 
prevalecerá sobre a lei] é voluntária, entra nele quem enxerga ali clara vantagem em 

sua vida e seus negócios. I sso faz bem para o Brasil, viva o Brasil, viva esse 
parlamento", disse Darcísio Perondi (PMDB -RS).  

 
AJUSTES   
Apesar de seu relatório ter recebido 457 emendas só nos últimos dias, totalizando 

mais de 1.300 sugestões de alteração, Rogério Marinho anunciou apenas ajustes em 
seu relatório nesta terça.  

 
Entre elas a que exclui das regras do trabalho intermitente ðpor  períodos específicos, 
a depender da demanda ð categorias regidas por leis específicas. Como motorista de 

caminhão, empregadas domésticas e aeronautas.  
 

Marinho também indicou que pode recuar em uma das propostas mais polêmicas, a 
que permite a gestantes e  lactantes trabalhar em locais insalubres desde que com 
autorização médica.  

 
O relator afirmou que a atual vedação retira as mulheres do mercado de trabalho 

devido a um suposto receio dos empresários de ficar sem as empregadas por mais 
de um ano.  
 

O tuca no disse ainda que deve fazer novas modificações até a votação desta quarta. 
Após passar pela Câmara, a reforma tem que passar ainda pelo Senado e pela sanção 

ou veto de Temer.  
  

Dívida impede 1,5 milhão de pessoas de deixar o trabalho, diz IBGE  

26/04/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 

 

Apu Gomes/ Folhapress  

 

 
 

Oficina de costura em Americana (SP) denunciada por uso de trabalho degradante  
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Cerca de 1,5 milhão de trabalhadores brasileiros afirmam não poder deixar os seus 
empregos em razão de débitos financeiros com seus empregadores, de acordo com 
pesquisa inédita do IBGE.  

 
O grupo representa 2,9% dos empregados do setor privado e trabalhado res 

domésticos. O percentual sobe para 4,3% entre aqueles contratados de forma 
intermediária ï grupo que inclui terceirizados, cooperativas e agenciados, entre 

outros.  
 
O tipo mais comum de débito é relacionado à alimentação, seguido por transporte, 

instr umentos de trabalho e aluguel.  
 

De acordo com Cimar Azeredo, coordenador da área de trabalho e rendimento do 
IBGE, a situação é ilegal e pode ser vista como servidão por dívida, uma das facetas 
do trabalho análogo ao escravo.  

 
É a primeira vez que o inst ituto faz esse tipo de levantamento, embasado em 

entrevistas feitas em 2015.  
 
Além do impedimento da saída do trabalho em razão de um débito, a pesquisa 

também estudou o nível de satisfação do brasileiro e as relações com sindicatos.  
 

O objetivo do estud o é ampliar o conhecimento sobre as relações de trabalho e 
aprimorar indicadores sobre trabalho decente, definido pela Organização 
Internacional do Trabalho como atividades que gerem renda suficiente para que 

indivíduos e suas famílias superem a situação d e pobreza, e que não sejam 
insalubres, perigosas, inseguras e degradantes.  

 
Direito de sindicalização e negociação coletiva também fazem parte desse 
entendimento.  

 

PMDB agirá para obrigar deputados a votarem a favor da Previdência  

26/04/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 
 
A pedido do presidente Michel Temer, o PMDB decidiu acelerar a articulação de uma  

medida que deve obrigar os deputados do partido a votar a favor da reforma da 
Previdência  na Câmara ðo chamado "fechame nto de questão".  

 
A bancada de parlamentares da sigla vai levar a discussão à cúpula do partido ainda 
esta semana.  

 
"Vamos propor ao partido, e [o presidente do PMDB, Romero] Jucá, deve reunir a 

Executiva para decidir. O partido tem de se posicionar na Pr evidência. Foi assim no 
teto e vai ser fundamental neste momento", afirmou o líder Baleia Rossi (PMDB -SP).  

 
O Palácio do Planalto e os líderes peemedebistas decidiram apressar esse movimento 
depois que o PSB se declarou contra as reformas de Temer e aprov ou medida que 

pode punir os deputados da bancada que contrariarem essa orientação.  
 

O governo quer que o PMDB acelere essa manifestação de apoio à Previdência e 
obrigue seus deputados a votarem a favor da reforma para que os demais partidos 
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da base sigam o exemplo. Outras siglas, como o PP, já discutem fechar questão, mas 
ainda não fizeram deliberações formais sobre o assunto.  
 

O Planalto quer dar um sinal de que há um compromisso da base aliada com a reforma 
e que a decisão do PSB de se posicionar contra  o projeto não vai contaminar a base 

aliada.  
 

Temer discutiu o assunto na noite de segunda - feira (24) com auxiliares e com o líder 
peemedebista. O ministro Henrique Meirelles (Fazenda), que manifestou receio com 
as dificuldades enfrentadas pela reforma, f oi informado do movimento pelo próprio 

presidente.  
 

Para que o fechamento de questão seja concretizado, a bancada precisa pedir ao 
presidente do PMDB a convocação de uma reunião da Executiva Nacional (instância 
superior de deliberação da sigla) para que a  questão seja votada e aprovada.  

 
Caso essa decisão seja tomada, os deputados ficariam obrigados a votar de acordo 

com a orientação da liderança do partido no plenário ðfavorável à reforma. Quem 
descumprir a orientação pode ser punido pela legenda.  
 

Previdência: votos contra reforma sobem para 214 e a favor continuam em 

76  

26/04/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 
A atualização  do Placar da Previdência, levantamento realizado pelo Grupo Estado 

com deputados, depois das mudanças anunciadas na proposta, mostra que o número 
de parlamentares contrários à reforma subiu para 214, enquanto o dos que são a 

favor continuam em 76.  
 
Às 21 h desta terça - feira, 25, havia 52 indecisos; 164 não quiseram responder e 6 

não foram encontrados. O Broadcast, serviço de notícias em tempo real do Grupo 
Estado, e o jornal ñO Estado de S. Pauloò v«o publicar atualiza­»es do placar at® a 

votação final da proposta.  
 

Líder do PSDB quer votar reforma da Previdência 15 a 20 dias após 
trabalhista  

26/04/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
O líder do PSDB na Câmara, deputado Ricardo Tripoli (SP), defendeu na noite desta 
terça - feira, 25, que a reforma da Previdência só seja votada no plenário da Casa 

entre 15 e 20 dias após a aprovação da reforma trabalhista.  
 

ñAcho que ® bom. Amadurece mais, tem mais debate, mais discuss«oò, disse ao 
Broadcast, serviço de notícias em tempo real do Grupo Estado. Pela proposta do 

tucano, a votação da reforma da Previdência só deveria ocorrer a partir da segunda 
quinzena de maio, e não na primeira, como prevê o governo.  
 

O discurso de Tripoli vai ao encontro do que defendeu mais cedo o líder do PSD, 
Marcos Montes (MG). Para o mineiro, a votação da Previdência no plenário deve ser 

adiada em 30, 45 dias. ñO suficiente para absorver o resultado da trabalhistaò, disse 
Montes.  
 

A reforma começará a ser votada na comissão especial da Câmara na próxima terça -
feira (2). O governo espera concluir a votação até a quinta - feira (4). Já no plenário, 

ainda n«o h§ uma previs«o exata. ñVai ser votado no plen§rio quando a gente achar 
que est§ no climaò, disse um interlocutor do Planalto no Congresso. 
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Reforma da Previdência: discussão segue, mas governo não quer mudanças 

no projeto  

26/04/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  

 
Discussão na comissão especial deve durar até a próxima quinta - feira (27). 

Michel Temer afirma que não há mais razão para reforma da previdência não 
ser aprovada  

 
 
Discussão da reforma da previdência na comissão especia l deve se estender até a 
próxima quinta - feira (27)  Luis Macedo/Câmara dos Deputados   

 
A discussão do parecer do deputado Arthur Oliveira Maia (PPS -BA) sobre a reforma 

da Previdência na comissão especial será retomada na manhã desta quarta - feira (26).  
 
Maia afirmou no início da noite desta terça - feira (25) que não fez nem pretende fazer 

nenhuma nova alteração no parecer sobre a proposta que apresentou na comissão 
especial. Esse discurso está afinado com o que deseja o presidente Michel Temer 

(PMDB), para qu em ñn«o h§ mais raz«o pra que se diga que n«o se deve aprovar a 
reforma da Previd°nciaò. 
 

Temer afirmou, em almoço com governadores e ministros na casa de Rodrigo Maia, 
que o relator da reforma da previd°ncia ñnegociou e amenizou enormemente aquele 

projeto  inauguralò e que com o novo texto o projeto precisa ser aprovado no 
Congresso. ñN·s mandamos uma reforma completa, digamos assim.  
Mas sabedores democraticamente de que o Congresso, que é o filtro das aspirações 

populares, iria naturalmente fazer uma séri e de propostas, como foram feitasò, 
afirmou o presidente, conforme áudio distribuído pela assessoria de imprensa do 

Planalto.  
 
ñO relator percorreu todas as bancadas, ouviu as observa­»es todas, trouxe as 

observa­»es todas e eu disse: pode negociarò, afirmou.ñHouve uma adequa­«o, um 
ajustamento daquele projeto original, que não é o mesmo, portanto é um outro 

projetoò, disse. ñEnt«o n«o h§ mais raz«o para que se diga que não se deve aprovar 
a reforma da Previd°nciaò, completou. 
 

Sem mais alterações  
Na mesma toada de Temer, o relator afirma que qualquer mudança no texto será 

feita agora por meio de destaques que ser«o votados no colegiado e no plen§rio. ñN«o 
mudou o relatório nem vai mudar nada.  
 

O que for mudado a partir de agora é a partir de destaquesò, afirmou em entrevista 
após a sessão de discussão de seu relatório na comissão especial da Câmara.  

 
Maia ainda disse n«o ver ñnada demaisò no fato de brasileiros, ñainda mais 

funcion§rios p¼blicosò, terem de trabalhar at® os 65 anos, idade m²nima prevista na 
proposta para que homens possam se aposentar. A declaração foi dada durante bate -
papo ao vivo na página oficial do Facebook da Câmara.  

 
ñN«o estamos proibindo ningu®m de se aposentar, mas, se a pessoa quiser, porque 

pode, se aposentar com int egralidade, tem de ir até os 65 anos, que, diga -se de 
passagem, hoje não é nada demais alguém trabalhar até os 65 anos, ainda mais 

http://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/reforma-da-previdencia-discussao-segue-mas-governo-nao-quer-mudancas-no-projeto-1zllbhwhuwqdbfvf1cu89w1ec
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funcion§rio p¼blicoò, afirmou o relator durante a transmiss«o, ao responder pergunta 
de um internauta sobre regras de aposent adoria para servidores públicos.  
 

Tramitação  
Pelo acordo feito entre governistas e oposição na semana passada, a discussão do 

parecer de Maia começou nesta terça - feira (25) e deve durar até a próxima quinta -
feira (27). Com isso a votação do relatório só se rá possível a partir de 2 de maio, um 

dia após os protestos do Dia do Trabalho.  
 
Lula compara reforma da Previdência à bomba de Hiroshima  

O ex -presidente Luiz Inácio Lula da Silva comentou nesta terça - feira (25) a reforma 
da Previdência em entrevista a Rá dio Cidade do Rio Grande do Norte e comparou o 

projeto a uma bomba atômica.  
 
ñReforma pressup»e uma coisa boa. Quando voc° diz que vai reformar sua casa, seu 

carro, é para melhorar. Mas o que está sendo feito não é uma reforma; eles estão 
destruindo o que  j§ tem. Isso t§ mais para bomba de Hiroshima do que para reformaò, 

afirmou.  
 
Para Lula, reformar a Previdência é necessário, visando principalmente gerações 

futuras. Mas, segundo ele, para isso, seria necessário fazer um amplo debate com a 
sociedade brasi leira, o movimento sindical e os principais atingidos, no caso os 

aposentados e os trabalhadores ñda ativaò. 
 

Oposição critica reforma da Previdência; governistas dizem que el a 
beneficiará trabalhadores  

26/04/2017 ï Fonte: Portal Câmara  

 
Discussão na comissão especial deve se estender até a próxima quinta - feira  
Luis Macedo/Câmara dos Deputados  

 

 
 
O texto do relator, Arthur Oliveira Maia (E), recebeu críticas e elogios dos int egrantes 
da comissão especial da Câmara que analisa a reforma da Previdência  

 
A Comissão Especial  da Reforma da Previdência começou  nesta terça - feira (25) a fase 

de discussão do relatório  do  deputado Arthur Oliveira Maia (PPS -BA), que deve durar 
até quinta - feira (27). Depois, a proposta do relator será votada no colegiado, mas a 
data ainda não foi marcada. Para ser aprovada, a proposta precisa ter a maioria dos 

votos dos deputados presentes n o dia da votação.  
 

Os deputados da oposição criticaram o texto de Maia, dizendo que ele manteve a 
"essência" da proposta do governo (PEC 287/16 ). Mas os deputados da base do 
governo ressaltaram ñas mudan­as que v«o beneficiar os trabalhadoresò. 

 
A deputada Jandira Feghali (PCdoB -RJ) destacou que o relator não mexeu no aumento 

de 15 para 25 anos no tempo de contribuição mínimo, o que, segundo ela, exclui 
trabalhadores de mais baixa renda.  
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Pedágio  
No mesmo sentido, Jandira criticou o pedágio de 30% do tempo de contribuição atual 

que os trabalhadores terão que cumprir se quiserem  entrar na transição da reforma.  
Ela ressaltou a dificuldade que os trabalhadores têm de se manterem empregados de 

maneira contínua.  
 

"Pedágio em tempo de contribuição não é pedágio igual a tempo de trabalho. Repito: 
com a rotatividade que nós temos hoje,  com o grau de desemprego que se tem e 
com a reinserção alargada, fazer um pedágio de tempo de contribuição é cruel porque 

cinco anos a mais de tempo de contribuição pode ser 12 ou 15 anos de trabalho. 
Então isso não é real", afirmou a deputada.  

 
Jandira a firmou ainda que as projeções do governo para o futuro considerariam um 
cenário pessimista de apenas 1,6% de crescimento econômico em média nos 

próximos 42 anos. Segundo ela, os dados do governo também se baseariam em um 
congelamento da massa salarial até 2060.  

 
Ajustes abruptos  
Mas o deputado Bilac Pinto (PR -MG) disse que não votar a reforma da Previdência 

agora poderá significar ajustes abruptos mais tarde, como teria acontecido em outros 
países, como a Grécia.  

 

 
 

"Na Grécia, pelo fato de as reformas não  terem sido aprovadas e os modelos se 
tornarem insustentáveis, nós tivemos aí a redução entre 5% e 15% no valor das 

aposentadorias que recebiam a², ¨ ®poca, mais de mil eurosò, afirmou. 
 

ñE tivemos tamb®m o aumento da idade de aposentadoria das mulheres de 60 para 
65 anos, entre 2011 e 2013, sem sequer ter uma regra de transição", acrescentou 
Bilac.  

 
ñOposi­«o irrespons§velò 

O deputado Pauderney Avelino (DEM -AM) criticou o que ele chamou de 
"irresponsabilidade" da oposição que, segundo ele, deveria ter feit o as reformas em 
tramitação hoje quando eram do governo.  

 
Segundo ele, a reforma vai gerar confiança e credibilidade para que os investimentos 

externos voltem. Pauderney disse que o parecer do relator elevou o percentual do 
salário que será convertido em aposentadoria e reduziu o tempo de contribuição dos 
trabalhadores rurais de 25 anos para 15.  
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Legitimidade questionada  
Mas o deputado Luiz Sérgio (PT -RJ) questionou a legitimidade do governo para propor 
uma ampla reforma da Previdência. Segundo ele, nenhum  candidato a presidente ou 

a deputado defendeu uma reforma como essa nas suas campanhas.  
 

Alex Ferreira / Câmara dos Deputados  

 
 
Ivan Valente criticou os que estariam fazendo os servidores públicos de "bode 

expiatório" na reforma da Previdência  
Segundo o petista, poderiam ser debatidas outras propostas para equilibrar as 

contas, como mudanças na contribuição previdenciária para taxar mais empresas que 
lucram muito e têm poucos empregados.  
 

Protesto de servidores  
No início da discussão, houve protesto do la do de fora do plenário de servidores 

públicos que entraram em atividade antes de 2003.  
 
Eles reclamam que, para manter a integralidade dos benefícios, terão que cumprir 

imediatamente as idades mínimas de 62 anos para a mulher e 65 anos para o homem 
sem reg ras de transição.  

 
Em debate no Facebook da Câmara , o rela tor, deputado Arthur Oliveira Maia, disse 

que a exigência feita a esses servidores não é muito grande. " Não estamos proibindo 
ninguém de se aposentar, mas, se a pessoa quiser, porque pode, se aposentar com 
integralidade, tem de ir até os 65 anos, que, diga -se de passagem, hoje não é nada 

demais alguém trabalhar até os 65 anos, ainda mais funcionário público" , afirmou o 
relator.  

 
Bode expiatório  
Para o deputado Ivan Valente (Psol -SP), o governo desconsidera em suas projeções 

futuras das contas da Previdência que a receita de contribuições pode aumentar com 
o aumento da ocupação no mercado de trabalho.  

 
Ele cri ticou ainda os que estariam fazendo os servidores públicos de "bode expiatório" 
na reforma. Segundo ele, o gasto com pessoal ativo e inativo passou de 54,5% da 

Receita Corrente Líquida, em 1995, para 38%, em 2015. "Tem que atacar quem 
ganha acima do teto."  

 
Íntegra da proposta:  
¶ PEC-287/2016  

 

Arthur Maia: óN«o mudou relat·rio da reforma da Previd°ncia nem vai mudar 
nadaô 

26/04/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O rel ator da reforma da Previdência na Câmara, deputado Arthur Oliveira Maia (PPS -
BA), afirmou no início da noite desta terça - feira, 25, que não fez nem pretende fazer 

nenhuma nova alteração no parecer sobre a proposta que apresentou na comissão 
especial, na úl tima quarta - feira, 19.  
 

Segundo ele, qualquer mudança no texto será feita agora por meio de destaques que 
ser«o votados no colegiado e no plen§rio. ñN«o mudou o relat·rio nem vai mudar 
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